
~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N º PE-002/2023 - SEDUMA 

PREÂMBULO 

A PREFEITU RA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, divulga através do Pregoeiro, Sr. Manoel Pessoa 
Coutinho, nomeado pela Portaria nº 530/ 2023, de 09 de novembro de 2023, e assessorado pelos servidores: 
Socorro Alves Lima (Equipe de Apoio) e Luís Carlos O liveira dos Reis (Equipe de Apoio), nomeados através desta 
mesma Portaria, toma público que a partir do dia 13 de dezembro de 2023 até às 17h00min (horário de 
Brasília), através do endereço eletrônico https://bllcompras.com/ (Bolsa de Licitações e Leilões) "Acesso 
Identificado no link - acesso público", em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará o~ 

"' procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 27 de dezembro de 2023 as 08:00min 
(horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de p't6postas preços; e que a partir das08h01min 
dará início à classificação das mesmas e no ,m¾sino dia a partir das 09:00 min (horário de Brasília) iniciará a 
fonnalização de lances e documentos de:habiliraçâo ,da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-
002/2023 - SEDUMA, identificado abaixÓ,: objetivando a Melhor Proposta de Preço através do MENOR 
PREÇO POR LOTE, mediante as condiÇ,õês~stabeleddas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal 
nº 10.520, de 17 /07 / 2002-Lei que Reg1,1lamerita o.Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21/06/ 1993 
e alteraçàes posteriores - Lei de Licitarções, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990- Código de Defesa do Consumidor, 
Decreto nº 6.204/07, Lei Comelement~nº 123 dé't141 éidezembro~der2006,Lei Complementar nº 147 de 07 de 
Agosto de 2014, Lei Complem~i:,ar n~':!5,5/~::I. ' b pu.t,pbr~"df 2Q16, Decrétq~<;_~eral 9.488 de 30/08/2018, 
Decreto Federal nº 10.024, àdW de s~t . ~1 J;e · ·\2.410 1~ 07 Jfe. Jµlno de 2011 que altera o 
título VII-A da Consolidaçã9 ~ .ê . :,e . .. . . 'teio .i, ainda, pelas disposições 
estabelecidas no presente edital~.se tf, 

. . . . ~ ' 
Nesta licitação serão encontradas pal~as cados, conforme abaixo: . . ·~ r:-

'41' • ;-.ti· 
UNIDADE ADMINISTRA"Fi'VA; ., DESEVOLVIMENTO 

URBANO E;~IO ~M.:B!ENJ;f'. ($j _. 
TIPO DE t~l'.f A~ ~: ~e~r prf ç~,e;o 
FORNECIMBNTO~~~arcelado; ' 
FATOR SIGILOSO: O valor •;~stim,~9I4t1~ta conn,-ar~lj'.ão será e~,c_~ter ~igfl~so, confoi;rpe art. 15 do Decrero 
10.024/19. . " i·•;t '·· . . > i,: 4,. > - ' ~ 
LICITAÇAO: O procedimento de que trata: ó presente ':dit~; 

LICITANTE: Pessoa Jurídica quê participiifl~sta jj;çitaçãd; 1 . , ~ •i' '15-,,, , • 
HABILITAÇÃO: Verificação atuà:l#ada. --da situaçã~· 1W,idi~\;"'qua . ~çação · técnica .e econômico-financeira e 
regularidade fis~al que seja exigida neste edital, do ve.ncedor da ~ase de proposta de pre.ç . 

4D~l fijIC4"~ARIA: Pesso~_jfdica v~n_çeqpr;1qa,li,~~lf~ão, à:.8.~~l. f~íl _adjuqic~d9 p seu objeto; 
~Õ~tr'Rl\l'4NTE: A Prefe1tru:a }4u111çi.Ji>::ikd~ ?J.líü ~to qu,e f •§lgJl an~

0
,gp ta§.tr,Q.qlen,to contratual; 

CONTRATADA: PessoaJuríé:lica à qual foi adfódicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propos tas de preços e da dq,cumentaçâo de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou doJance de menor preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da eqüipe de apoio e re,ç:~ento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; :• · 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregào: 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, detenninar a abertura da licitação, decidir os, recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o ._resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; ' · , -.;-_ 
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PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios; 

~LTOSANIO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

SECRETARIA REQUISITANTE: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEI O 
AMBIENTE (SED UMA). 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021 , https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público 

ANEXOS 
ANEXO J - Termo de Referência 
ANEXO II - Minuta do Contrato 
ANEXO III - Declaração de Habilitação 
ANEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes "' 
ANEXO V - Declaração gue não emprega menor de 18 anos d ~ 

ANEXO VI - Modelo de Declaração de enqua~amento em regime de tributação • 
ANEXO VII - Declaração de Inexistênci'<t'de:7'ínct,tlo _empregatício com o Município de Alto Santo 
ANEXO VIII - Declaração de·Elaboraç~0<IrídeP.eedente de Proposta, · 

' 1, DO OBJETO • · , 
1.1. O objeto da presente licitação ,é ,a Constitui o objeto da presenre licitação a AQUISIÇÃO DE RAÇÃO, 
DESTINADOS AOS ANIMAIS ABRIGADOS NO AB~lqO MUNICIPAL JANE FREIRE, DE 
RESPONSABILIDADE DA . SECRETARIA DE . DESE~OLVIMENT0 URBANO E MEIO 
AMBIENTE, DESTE Ml;.JNICÍPIO/ .. E ~~~:M·;~CONE0l,lMID.t\DE CO~!"ffl, QUANTIDADES 
CONSTANTES DO ANEXQ,I I?.f>.,,,E~!W~; ,:::,.·· . . ,. '''J: . : . 

< i, ~N'\ > -.__:.-' 'J'ª.. ..' ~ .,: • o-! :~·• 

2. DAS CONDIÇÕES PAR.t\· ),>AllíYêi · · • ti i~Jc:RBOÉ ~ J;JENEFíc1os DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPR:ESAS:l>E 'f,qÜE~(,l PORTE> · , 
2.1. Poderão participar do presente,1. fr~,°.• toda .e qu~quer _·,.;" ;t~~Ylã~ ou sociedade regularmente 
estabelecida no País, gue seja especializada e'·crede~ü;iada,para . ')t; to -des e · certame e que sat:lsfaça a todas as 
exigências do presente Edital, especificações e D:ºnnas1.t ~off ·' s•-anexos relacionados. 
2.1.1. CADASTRAMENTO: 0 licitâht~ ' qu~ ·d~st:i . ôt~ 'Í!evâi:í.â~ç:fó~'' ~Bréfei,µira de Alto 
Santo/CE (no CRC) a que se r-efere-· o supi(éi'h aitiéh' erá •t,p'Ji~iâ-:l ô, ,di;t;~~rn'~,nte.·!la,·ieâ:e' d a Comissão 
Permapente de Licitação, si~a~:,ª Rl!-,a::S,. onel Simpliçi,i..j~zerra; Cefll'5-04, Alt~ ~ap.to,.C1=ará. 
2.2. Não poderão pàrticipar 1k~tantes ·c sóci9~ti. cbop,tt.tadas tor ,, ~ rep:i:,sHt1\i:nt.ts comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretote~ ou repres t .. ;f#e licitantes participantes após a 
abertura das propostas de preços, os respectigos participantes serã~a,~, ;., · a1i~~nte desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto. · ' _ ·- ·· ·· · · 
2.3. ào poderão participar da presente licitação os intéressadós: 
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fo:s-àlY;- cisào, incorporação e 
liquidação; . , · . , '. ~ '; ; \1 , . . _ . 

b) Que se encontrem em processo de dissolução; de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que este jam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com 
o município de Alto Santo; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) Que nào tenham providenciado o credenciamento junto à https,/./bllcompras.com/Home/PublicAccess 
"Acesso Identificado no link - acesso publico; ·~ 
g) As pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Nº .'8.66~/ 93. 
h) Para os casos enguadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as.prescrições constantes da Lei Federal 
N º . 12.846/ 13. 
2.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte 'e as cooperativas 
que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N º. 11.488/07, como critério de desempate, preferência 
de contrataçào, o previsto na Lei Complementar Nº. 123/06;· em seu Capítulo V - DO ACESSO AO ' 
MERCADOS/ DAS AQUISIÇÕE S PÚBLICAS. ,, 
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2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pegueno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, exercício da preferência e exclusividade prevista na Lei Complementar Nº. 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016. 
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto à Bolsa 
de Licitações e Leilões. 
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no preâmbulo 
do edital. 
2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões, e o envio das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes através de pessoas devidamente 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante. 
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos 
de preços, em nome da licitante, somente se ,dará mediante prévia.,çiefinição de senha privativa. 
2.5.5. É de exclusiva responsabilidade do usclhiot> sigilo da senha, ,bem como seu uso em gualguer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, nã~;cabendo a Prefei'tiira Municipal de.J\. Santo /CE ou à Bolsa 
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por ~yléntuàil, danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. . 
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de " seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presuµ,ção de capaaidad~ técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. · . 1

. í ,_. 

2. 5. 7. As microempresas ou ,empres~s3de ,p~ql!tà0.0,, t3o' 0 

J " , qhl p,ç:is,sµí;Yil i:es trição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, :deverá', ip'.1:escií~ f!'d <:=ÔnstJ~ tal documento também a 
declaração de que consta a r~~ção fiscal e/1,ue,s~ ~g . }~;víc( , 7

' ~je 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. 43, §1:º dà Lei Compl,e ~ ; 
2.5.8. _1 não-regularizarão da dgp,mentaç,Jq, nopr1:t~ . 
sanrões previstas no ar/. 81 da Ui 1\J~ 8,666'/93itff, 
remanescentes, na ordem de da.rsijicarão, para '! aiftt~ . 
Pregão, toda e qualquer fuma individu: 
credenciada para o objl';.to'deste cêrtam.t ê 
de acordo com os anexos relácioç.ados: 

it q~t~,s~s oo il1?áq,t~~b IW~,~~P :. 
3.1. ó presente procedirnen;tt deli.citação seijirá o's~lf tr' 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; :w, ,, "·,,. , 
3, 1.2. Recebimento das "propostas de pre§~S1; via ~{i!it~; 
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas; · , 
3.1.4. Lances; · I . '. ,, 

3.1.5. Habilitação do(s) licitante(s) melhor(es) clJssifidêlo(s); 
3.1.6. Recursos; · 
3.1. 7. Adjudicação; 
3.1.8. Homologação; 
3.1.9. Contratação. 

, ·to à contrataf'àO, sem pre/uízo das 
!to Santo / CE convocar os liátantes 

r~ articipar do presente 
, ecializada e 

es e normas, 

4. DA FORMA DE APRESE.N ""AC--1 'O ririó 'Tl\.ontn.rúN'• ,,..,o'"'êl't,,;.,.:i'.,"''>flltf::::::;,it/"•·' t·. .• ' . ' ' "J. yn ., -V •V ,p,·,v . ' ,\ i:.io' VJ.Y:~:l;;.r '• _t.l.,, .. ~ : ~:r ,!f¼\:~-;~1'.ê"<ttii ,," ~~ /~ ;:! x ·_' ; 

4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigido,,s, inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através 1º sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão '., ser anexad.Q~ na plataforma 
https: //bllcompras.com / Home / PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
4.2. Os documentos, em formato de arguivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões 
*.doe, *.xls, ou *.pdf. 
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4.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas , discos magnéticos, filmes ou cópias em .fàc­
símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
4.4. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referen tes à 
habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
4.5. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língw1 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
4.6. O pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo o 
licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, 
sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
4.7. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por m~ do sistema 
https://bllcompras.com / Home/PublicAccess, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ·ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
4.8. O envio da proposta, acompanhada'dos"'8oc:uínentos de habilitação exigidos neste E dital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. · 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar a~'operações !W sistema eletrônico duran te a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da in0_bservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sis tema ou de sua desconexão. Até a abeJ;tu~a da sessão pública, os licitantes podeóo 
retirar ou substituir a proposta .e os doc;-1rnentos pe ha;hilitação anteriozjp~n~e inseridos no sistema; '1 . .,. . 

, , . • ~ • 1 ' t . . ' 
Parágrafo Segundo: Não será estabelçcidà;~nessa etapa do cerl:àm 
apresen tadas, o que somente ocorrem após a µ:ealização dos 

": dé}'~la.ssificação entre as propo~ tas 
e,p;tos -'de negociação e julgamento da 

..;,',: \('fco.;,• , 

propos~ . ~- + 
' ,,.; . '.,~· 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que éomp?rm a _p.roposta e-a· habilitação do licimi;i.te melhor classificado 
somente serão disponibilizados para l\valiaçâo:do•Pregociro e para \1 so público após o encerramento do envio 
de lances. · · · ''. '! t , ' 

f· ti• 

5. DAPROP<DSTADE PRE~OS 
5.1 . A proposta de preços inicial, soq iae,na de desclassificação, dev 
meio do sistema eletrônicÓ/ sem a idehÍ:ifif~ção do ifotnecedor, 

amente por 
'et:Viço proposto no 
om o valor unitário campo discriminado e/ ou anexada, citandó a marca de . .. dos os~ utos . 

por item e global por LOTE-em conformidade cqm o modelo 9,Õ $.istema. 
5·.1.1. Os itens deverão ser cotados, nqs quântitativos licitados, ~egtirlâ~ a UflÍdade de medida consignada no edital. 
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas iô'das as despesas mcidentes sobre a entrega/ execução du, 
produtos / serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais. ~pus al!He.µ,te ~ .. , à e,x:ei;:ução do objeto dcst:i 
licitação. , · · ' · i · "' · · 
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de gue o prop~~ent~ cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do in strumento convocatório. 
5.2. O encaminhamento da p roposta de preços pressupõe o pleno c;onhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no E dital. O fornecedor será .responsável por todas as transações qu - orem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
5.3. O s preços constantes da proposta de preços do licitan te deverão conter apenas duas casas decin1ais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.3.l. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações,'· os_ encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fi scais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocame)lj;os de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusiye a margem de lucro, não cabendo ti~hum outro ônus que não 
o valor estipulado na referida Propos ta de Preços; 
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5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
5.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o pregoeiro proceder às correções necessárias. 
5.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para ,1 

contratação. 
5.3.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em reais. Assim, 
as Propostas deverão apresentar o valor global por lote. 
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. . 
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade confonne licitado. 
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão 
de abertura desta licitação, conforme artigo 6º da Lei Nº. 10.520/2002. Caso a licitante não informe o prazo de 
validade, será considerado aquele definido neste Edital. ' · 
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara deftodos os termos do edital e seus anexos, em 
especial quanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição, fti1gamento e formalização 
do instrumento contratual, bem como a. aceitação ·e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, 
notadamente às Lei Nº. 10.520/02 e Lei,Nf. S:-6(i6¼93.· 
5.7. Somente serão aceitas propostas de ér~ços' el~bdradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebim,ento pelo. pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. QUALQUER LICITANTE Q UE SE • ~ijNTIFICA.ll DE QUALQUER FORMA SERr\ 
SUMARIAMENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA. '-ie. • ,r · 

;(j.,DOSDOCUMENTOSp~ ~ILff~çib ·::: J 'f Â '' ~ .( 

6.1. A licitante deverá apresenta.r os docillnêntos 11 se,~,re4tcionad~ ; gues <i~ f:orma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de(orma â: peprµJi~ w,~ç:>t rapidez,~~9..~{erê_Á-cía e exame correspondentes: 
6.1.1. Os interessados não cadastrados, no•Mun:id.pio elé Alto Santo/;eE, ~ª-fotma dos artigos 34 a 37 da Lei Nº. 
8.666/ 93, alterada e consolidada, habil#ar-s.ç-ão à presente licitaç;ão ' rb,~tli'tln_te ~ apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os qu;Js serã~ anàlisado"sMio pregoei.to quanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de validade. , . · · " ..... '. '.Í~~· . 

• ' , ' .,t;.t .,. 
6.2. HABILITAÇÃO JURÍDlGA , ·' •. . 
a. REGISTRO COMER,C~,,p:o ca$o.dt; ~~presa, no,{1S1,r.tro pú , de eJIW.çesa i:p.et; !1-llti). ~h\Jµnta Comercial; 
devendo, no caso da licitatl(e -ser a sucurs.iiJ. filial, py agência, ap.r tar ;(!Í~~stri '?ª Juo..tll onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede'a matri~; acompanhad (s) cpr,1ª'·(s) P:O(s) CPF e RG ou Cart~ 
de Habilitação do(s) sócio(s):da etnpresa. , ,.,, . . , .' . ' .: ', ' .,i ;i,~ -~ ·, ·,... . . 
b. ATO CONSTITUTIVO;ESTATtJTO QtJ CONTIµ.IO SO.êt'Xr'..'C0NSOLIID.:ADO em V1gor, devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Juõh Cõmereial, em se tratandÔ de sociedades empresárias 
e, no caso de sociedades por· ações, acompanharjo de ~ocumentos de eleição de seus 'âffirunistradores; devendo. 
rio caso da licitante ser a sucursal, filfal ou,agência, apfrsentar O rebs~o qa Junt,a onde opera com averbação 11, 

registro da Junta onde tem sede· a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF ·e RG ou Carteira de Habili taç,'io 
sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de'Registro das Pessoas Jurídicas do E stado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeírl-em funcionamento no 
País, e ATO DE REGISTRO D E AUTORIZAÇ.fi,O PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgào 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 
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1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/ 71; 
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. 47 da lei 5.764/71; 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a A ta da assembleia que os aprovou; 
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
relativa aos tributos federais e dívida ativa da Vn.ião (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjun ta 
RFB/ PGFN Nº. 1.751 / 14. 
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante'1 apresentação certi~ão negativa de débitos 
para com a fazen da estadual de seu domicill,ô. ,. : : ' 
6.3.5. Prova de regularidade para com a fiizeQ-da'.mu.nicipal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
6.3.6. Prova de regularidade rel~ti:o ªºF°'t-1:çlp"c{e ,Gar~nfia por Tempo ~f ~erviço (FGTS) mediante a apresentação 
do Certlficado de Regularidade Fiscal (CRF). , ; 
6.3.7 . Prova de inexistência de déb~d.t~i~Jido,s perante a J.i;s!¼~, d°: ·J'.xabalho, m ediante apresentação d, 
certidão negativa, nos termos do Título VII-.Nidà Cons0Hdaçã,t:r·çl3!Jê1' do Trabalho, aprovada pelo D ecreto-Lei 
nº 5.452, de 1 ° de maio de 1 ~43,, e consideranqo ~ disp9 tp n~ art. 3' 'ª Lei n'?, 12.44Q, de 7 de julho de 201 1. 

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO:-FIN~NCijlRA i -'? ., 

6.4. 1. Apresentar o BALANÇO PATRIMQ~ÍM, e ·demonstraçôei ®ii-~beis ao· último exercício social (2022), 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, dêyidameute regismtdQ ,!;la Junta Comercial, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua· sub,stituição pó;, bahinc .·,. ' · : b~ ~nç9s provisórios, o balanço deverá 
ser acompanhado dos termos de abetturá e e~ce;ràrp~nto do Liv1=9 , ~ .. tes 1t~ç~ deyidatl).~te regis trados 
na Junta Comercial - constaiido ainda;-poderidh '.sê.r atÜ1ilii ados·· p6ri~ces oficiais quando ~rtcerrád:os há mais de 
três m,eses da data de apresentação da proposta, na ~~a do art;i~$? 31, inciso I, ~1.};666/93 e alteraçõe: 
posten~res, e, ou, no caso de empresa opt:jnte pelq simples n3;q · al, dedatada ~m credenciamento, podera 
apresentar: cópia da Declaração de,Informa<;io Soci'o,ea0pômicas e·~i ·s (DBFIS),de;EessoaJuridica e respectivo 
recibo de entrega em conformidade com o_ ~grama gerad0r de'.·<ll!> ., • · to ,clij ar:1;eiadação o Simples N acional; 
6.4.2. No caso de sociedade por açõ~1 o ,bal~nço ·deverá ser a~onÍp

0

ai1~ci""da púhlt~ação em jornal oficial, em 
jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial; · 
6.4.3. No caso das demais sociedades ~mpte;13f~s,_ Q ~a.liinço de~~tr adJ~ p.an~ad9 ,dos termos~de abertura e 
encerramento do Livro Diário - estes termos áevidamJnte registríl<Íó,s•na Jun,ta Comctcial - constando ainda, 11, , 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos qual~ 'se acha .tr!fucrito por coota~egistrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou represêntante legal da empresa; 
6.4.4. N o caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresen tado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou represen tante legal da empresa, 
6.4.5- Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Juq..icial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apn;sentar Certidão Negativa dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresaçi~ a validade. 

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
II) N o caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão' exigida no item "6.4.5" acima. 

l • 
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6.5 . QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor. devendo conter, no mínimo, as 
seguintes informações: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado 
c) prazo de entrega dos produtos, e; 
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 
P.M.A.S/CE para comprovação das informações. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de gue, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art. 7° da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, p~goso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(guatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíve~s, <l;e 94e a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos doiinciso IV do art. 87 da Lei Nº. 8.666/93 e da inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficándq, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
confonne modelo constante dos anexôs"c~esté edlta); (art. p2, §2º, da Lei Nº. 8.666/93). (ANEXO IV) 
6.6.3. D eclaração de gue o licitante concorda com .foda~ '. as nounas 

1
q.eterminadas através deste Edital (ANEXO 

III) . , · ·. •'lf,.-
6.6.4. Alvará emitido pelo órgã9 COfr\P~~ente (A,lvará1d"e°Funciqn

1
~J!nto), emitido pelo órgão competente da 

sede da empresa· ./. · .. '' . ._,,. : •:. • o'.· 'tri ·' \. it • · · 
' .. ' ;,,. . ' ' ,. : ' ~ ·, ·-.t, J ,, ' • ' 

6.6.5. Apresentar Declaração d~ Inp,~tên~::~e: ·JmcuJo e,rppre~a• ' ' Mupi,cípio de Alto Santo do(s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da ei:ii,pres3;• (~E*O.-~l):z:l ~ /, ;_ ' '; }f" ' 
6.6.6. Declaração de gue o licitante coqcotd~.c9m·a _Elibo~ção ln . i J;Rt.6posta (ANEXO VIII); 
6.6. 7. No caso de licitantes devidamente .é:àdaÍfu:ados no Município"1ié . , o/Ce, a documentação mencionada 
supra, poderá ser substituída pela apresentação d? Cetti~tado -de Re.mtro Cadastral. (CRC) junto ao Município de 
Alto Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos derp.ais clic,itantes, o \ lireito de acesso ao~dos nele constantes), 
acompanhado dos documentos trat3:dos no$ d~mais . subitens~ "' çuta , autenticidade e prazo de validade serão 
analisados pelo pregoeiro. . ·' · · ·, . ) · v• •., 
6.6.8. A documentação constante do Câdastro de Fórnecedores 'qc:>" -dpio.de,~lto ,~ánto/Ce deverá também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e 1tténde:r''.âó"disposto ni!st ta-F •;~ 1·. -~ - · .. · 

6.6.9. Será inabilitado o licitante gue não atender as exigências deste,edita_\,1i,eferentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defe{niosos!:~m seus cónteúdos;&1~ _ as . • Sf,lJ,.t · : 
6.6.10. As microempresas ou empresas de pequenó p6#é:(o/IB o,, '. · gue pos,~_uam,_restriç;ão fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste c~rtame, deverá apre~.entar· declaraç~õ/ f:a.íendo cõhsfa:.r ~ocumento também a 
d<:claração de que consta a restrição fiscal e' q~e se comp-romête em sanar o_ vício, nQ prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. 43, §1º .da Lei Cómplementar Nº. 123/06. '' ' 
6.6.10.1. A não-regularização da documentação, ,,n6 .p_pzo leg~ p.tfvist:p, ~~pJj -á decadência. do direito à 
contratação, sem prejuízo das s~nções preyistas tiq ait . . 81 da ~éi N~ l,666.'7~3~,scl:ldoifâêultado ao Município de 
Alto Santo/Ce convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. "· 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, to,dos os documentos deverão estar co · p número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 
guanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, p'or constar no próprio documento gue é valido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim guanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, guando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da pre~ção dos serviços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número do CNPJ/ MF da matriz e da filial si.multaneam~ ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF da filial aqueles documentos gue, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 
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Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA,.DQ,PijBº4Q5ltti·' 
7.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da IN TERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão: 
https://bllcompras.com/Home / PublicAcçess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Alto Santo/CE, designado com o pregoeiro, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
https://bllcompras .com/H ome/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através do sistema 
eletrônico. 
7.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTU RA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido rle>preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão elt,trÕ11ico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de preços 

' " . 
recebidas, passando o pregoeiro a avaliaÍ; sua -aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclusivas, se 
for o caso, e segregação de licitantes denfto, dõsJgp,ites l~ais. 
7.3. l. Na hipótese de não haver expediente .na data .designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesrp9 horário. i'. 
7.3.2. Até a abertura da sessão QS propohentes pod~r~~;~tirar 01.fsuw~cituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o pr:tzo p ara capa~ :; ,. <('pas Broiàs's)mão P}ajs}s~rá-permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o e ' de qu , · ' · '• · · · · '\t!•"\l,,-

7.4. CLASSIFICAÇÃO INI ~-~i.i,'Â,. .. ,: icará a conformidade das 
propostas de preços apresentá · eti:ê~ 
estabelecidos ne te edital. . , · . . .... , ,. '-t 

7.4.1. A desclassificação de qualquer propbs.tà. dê pr eçds sê~á seÍnp.nl1a 
aco1npanhamento, em tempo real, de todos o .. s, .. p.rop·onentes'. · · ,, , 

t t •·'1 '·'",.. ,.,,;t 
7.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ofd~~açij'o d~s .. .propos' · ',cie preços· classificadas pelo pregoeiro, em 
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão â~~t a .. ·&i: 'fas~. de lanc_es1 resp eitando os casos de 
exclusividade nos moldes da 'L~:i. Complementar NºJ 12p7p6 · , . " ' pl~m~tâ.?~'ê~~l,4 e.su-ás alterações. 
7.5. DOS LANCES ,B, DOS ::RREÇOS: é'Iissilica~~~ ,as~ proióstai~e pJ:eços, 'à ptégoeito ;tlará início à fase 

competitiva, ~~ndo e~tão o~ P:1/0pon~~tf{ pNoderão ~f.l<;~har latl,f~.decre . tes, f!clq~i~amente, por meio do 
s1s tema eletroruco. · · ·, · ' ·' ··· , \·· ' ~ ,. , · · ;' J ,'•."-, .•• ~w(, •. 

7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os repre'sefitantes dós: pr,opo11et1t r 'cpnectàdos ao, sistema p~ 
participar da sessão de lances. É de intci;'f-~,; respqpsabill~<le, ª ~ cone,ctado ;io sistema e 
acompanhar a fase competitiva. ;- '',h f?y~/ ;•,~\• .. . ,t 
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imedíatâinen'te informado de seu récebimento e do respectivo 
h '. d . 1 .,,., ... .,.~ 
_orar10 e.registro e va or. ;o. . ., . ·•·•· . '.! •,. ··. .\· •.·•· ·· o' . · . .-· 

l 5} .guando_ s~,tratar de Preg~2 ~q1:\rru4,;~ j:le;urn~dt~1,os la9?es•p1ãt of~t~~?~1rfº~~) 1.J~ te, p~dendo a disputa 
ocorrer em vanos lotes de uma umca vez. 
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
sistema. 
7.5.5 . Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
7.5 .6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, cm tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7.5.7. Os lances deverão ser o fertados considerando o valor global do lote. Serão cons1a·ê?.nlas somente 02 (duas) 
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demai§. 
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo 
o pregoeiro e o licitante vencedor proceder às adequações de preços necessárias, iriclusive por ocasião da entrega 
da proposta de preços reajustada. 
7.5.9. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro ''poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vacttajoso, para que ~~t~tida melhor proposta, 
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observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do 
encaminhamento do pregoeiro. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes. 
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação oonstante no Termo de 
Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitu<lc 
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito. 
7 .5.12. Tratando-se de preço inexequível o pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a exequibilidade 
de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7. 5. 13. O lance ofertado depois de prc:feriçlo será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constante,s' tles're êdital. 
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manikstamente inexequíveis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementaçJo posferior. ·· ·,., 
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifes.tamente in.exequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor 
zero ou incompatíveis com os preços tié mercado actescído dos respectivos er;icargos. 
7.5.16. Não serão adjudicadas propost:i~ com pt;fÇ~ _ "riores aos yal'i?r:~ ~~!½?~dos para a contratação. 
7 .5.17. Serão considerados corrip~tlveis i::<;iní-, ô\'~é~ . o os preços.#gis-~ad9s: qí:fe· forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pelo .S~tor ·: · \ " " 1 

•. · · ' · ' ' • · · nsável pela elaboração e 
emissão da referida planilha. · ,,,\, , ,,y 

7.5.18. Na hipótese de desc!i!:ssJ§caçãó do ·· · 
deverá negociar diretamentelotli o classificá . o 
anteriormente oferecida a fim 'de cÓnsegiiir"'ífJ. 

·•·. ,' .. .,;)' ·-•"} 't 

enor valor, o pregoeiro 
r "õferta que a sua proposta 
mpatibilidade do licitante 

anteriormente classificado. · , · _. · ':' _ <' ..• , . 

7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adot#do :pata, 0··envio--d:e.J disputa "aberto e fechado", 
em que as licitantes apresentarão lance~ públj~ôs.~·s~;~;~;s;<c~m hado. 
7.6.1. A etapa de lances,da sessão públiqt terá pu.rac;ão '1,1ÚG'Í:il âe 1 . , Õs. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechariieri,to iminente dS"s;l~eês/àpós ó quê? ., ·p'éhlodo de tempo de até 10 ( dez) 
minutos, aleatqriamente e:l.etfIDfUªdo, findq ? qual seri~Hf~~natica;~~te enc~ff~da ªf ~cepção de .lances. 
7 .6.2. Encerrado o prazo previ!;to no item:7.6.1.;, o· si~terrí'<f abrirá·bportunid~âe\pará~'licitante da oferta de 

valo~ mais bai.w e os _das o~<gtas co_1;1 preçô~ ~té 10°~o'.f?.,;2 pa,r c~~Jb · e1q~s~ à~~';l~ pos~am ofertar um lance 
final- e fe~ado em ate 05 (ai;rco) tp.tnut~s, ~ :!.lf\lal s~fª' sigilo,~~~ a.t~;~r,~tt . . ~~,~to.'~e,stê'prazo. _ .. 
7.6.2.1. Nao havendo pelo menos 03 (tt;e~).?fértas n~s:ps>~~çoe~·deffuid,,~~Pf!em 11§,~,.p po1erao as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lancé final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigil(;)sp atéo enc~~a~e,ptp g.e~t~ p;r1zo. . •' _ ' \ Jd, ,;, ., · • • 

7.6.3. Após 9 t~rmj.no doi prazd:~ es tab~l~~d,ds?' ,;s~$J~~ p,rdêJ;I~lVh•l-lnce ; ., '..'pqc~ra e~em c.i:este~te 1e valores. 
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classihcado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03, (três), na ordem de classificação, possã'Tn· ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.4. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificada~ente, admitir o reinício da etapa fechada. 
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
7.6.4.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos , 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas "linte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrôniao utilizado para divulgação. '➔«-

7.6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema _detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006; a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, e que ofertou lance de até 
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
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convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de predusão. 
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação de empate, 
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem. 
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7. RECU RSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção 
de interpor recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 20min (vinte minutos) depois da arrematante 
ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões 
do recurso no sistema: https://bllcompras.com / H ome/PublicAccess. As demais licitantes ficam desde logo 
convidadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a .i:êffirn.ada da sessão pública 
com no rrúnimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedê~cia, no sítio eletrônico utilizado para realização do certame. 
7.7.2. Não serão conhecidos · os recursos i,ntempes tivos e/ ou ·subscrito.s por · representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no procepso liêit,ató+io para responder pela proponente. 
7.7.3. A falta de manifestação, conforme oi~lfüem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de recurso. 
7.7.4. O acolhimento de recurso import,\'rá na.inyalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.7 .5. A decisão em grau de recurso s~rá defffiid.1a; 'eMela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico constante no site: https://bllcompras.com fiHome / PublicAccess. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do\Pregão será lavrada ata circunstl frciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as prop9stas, pe preços escri~s e verbais sUCtJSS~vas, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para; h~blli,t~· ~ '· ÇUt$tis interpbst:ps,tHitvéqdoi ter a . mesma obrigatoriamente 
assinada, ao final, pelo pregoeitÇ> é su!t;e . 1p:>,, .. ,:, .· · ' :, ' · 
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja interf .terp;dsíção 1de tl/Í 8f fual seja compatível com os 
preços de mercado, previst?s para a iori,tr: ,' ~~á . f~~ p~lo .ôiéação ao licitante declarado 
vencedor do certame e encetrada a rêuriião;'.. :~·qtje;· ·. ,·· . · , ~;truído, será encaminhado: 
a) r\ Procuradoria Jurídica dp Município e/çm ,Assesso · a fins de análise e parecer; e 
b) Depois ao(s) Secretário(s) ~o~pe~entt\_( · orm~ção do Instrumento 
Contratual. ·,, 

7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: 
motivo devid~~nte j~f #fit~d~}e-'rr'ií!f 
sistema eletrónico. "·· ;., f» ,, · ,,, 

7.9.1: O _prego~~º a q~,µ9°;!=r ,,t<;F1P.~,J?.f1~eft _analis~,J~~,l g~9p~st "se:15,;~f~9s~~2.S."~ocum~tos de 
habilitaçao, solicitar outros dorumen'tos, solit,ttar amostras, ,,solic t(;cmco~,e suspenêler a· sessao para 
realizar diligência a fim de obter melhores su,b$ídios p arà\as :suas l1t s. ,,; .. •. -.. 
7. 9.2. ~o caso de desconexão do pregoeirp.i~º de:=orret'~~ -éta e ,lances,. se Ô sht~ã'-eletrônico permanecer 
açesÍiívél aos propone.t(tes, 9s lance~:~Ptt~ti;irão ;eü~~: titebi . , · · J;êju.ízo 'd9~/ atos tea;lizados. Quando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior â 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrômca 

pode,rá. ser_ suspensa, e reinicia~a som,~tjt7.a_p~s..i o~m~fªÇ~O êxpr~ _~a a~~J~Jiçip,antes. atra.yé,s de mensagem 
eletromca (chat) divulgando datá e hora da -reabertura da sessao. · l, / :· .· . · 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de pr~'ços/~·fertas será declarado vencedor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. • ,. 
7 .10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7.10.2. A intimação dos atos proferidos pela administr~ção - Pregoeiro ou Secretário(s) - será feita por meio de 
divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão E letrônico: 
https://bllcompras.com / Home / PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso público", no "chat" 
de mensagem. 

8. DA'.. AfRES'.BNT.t\'.Çf b ~!I>OS ·QÔ€·, .. 
Ú CITA:NlJ.'R , : ·':Iê;'l• ,:j ;>: ' .•. .. . - ;~ r , .. 

8.1. Encerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço prop l'o, o licitante vencedor 
deverá encaminhar a proposta de preços final planilhfl com os respectivos valores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de Licitações da 
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Prefeitura Municipal de Alto Santo/Ce, (licitacao@altosanto.ce.gov.br), dentro do prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, após convocação do pregoeiro através do chat do sistema de pregão eletrônico, para que o 
pregoeiro proceda a uma breve análise. 
8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante 
legal, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante vencedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ , e-mail da empresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, nacionalidade, 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia do documento 
que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se nãÇ}, for o caso do sócio administrador identificado 
no momento da habilitação; 
d) Apresentar a MARCA, bem como preços completos, compútando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem, comff rodos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscai s, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocaµie i:;-tos · de pessoal, garantias, e quaisquer outros ônus que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto licitado ~ co,nstãptê dã p,roposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, _quando for e,_ caso. ., _

1 
_ '. , , . , • 

8.1.2. Os licitantes que deixarem de anex~ na ·plà?f9tma deste C~,!'.tam'e os 
(documentos de habilitação), "/;)U os que 'áptesmfar '"' em del t,ts8r,do ., com 
irregularidades ou inválidos, se ' "' ,fr•'"'* ~$d~ 
os casos previstos nas Leis 
8.1.3. Constatado o ateo · 
adjudicado o objeto da licit~çã 
dos demais licitantes . , 

documentos exigidos no item 06 
· lecido neste edital, com 

"\- - ' entaçao poster10r, exceto 

clarado vencedor, sendo-lhe 
'ção de recurso por qualquer 

8.1.4. Se o licitante desatender às exigçrlC· rta subsequente, permitida 
negociação - subirem 7.5.11 do ~ditá!; veri-fi · ~ o da habilitação 
do licitante, na_ o,:dem.ftl.e classificação, e ass.ttp súêé : de preços que 
atenda integralmente acreditnl filsendo o respecUV,(iÍ•. ; ô o objeto do 

~~t;:;uando todos S1 ·tlcitin~d~ • fo~{rJ:trlihµi tachl~ ✓ll tddas a e~is~ fb;i{n desclassificadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos lititantes o praz{{é 08 ('Ôit-ô)'pi,.as úte' ~àd ~e nova documentação ou 
de outra.s propostas de preços escoimadas ~a,s, causas que ~er_arn ça a~açâq'OU desclassifica<,:ão. 
8.1.6. Havendo alguma restrição na c9>mirt{jvação d~ :tegl)llaridade,J iscâ mi;çfoemf,resa ou t:mpresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, pr6~rogáveis por igual período a critér10 da administração, 
para regularização dos docuipe1:tos relativos à fegulari ~f fi~~al, ,;?o,eci~b 0; ~~~ei. , . 

~ {~ , ,' ' ::;f ,, . ';j , 

·Í.:t~{·:: •-_ · _ . :;_ '. - - • \- t __ ·-.h< ··2V~ 9: tr~t.F01't:&E DE "D~€T%1>~E),;:.)il;'-,(:,.,;;;t:, 
• .. ;., d .iV -« ',_ .. ♦ ,< > ~~- ;~ li~:~f.';; , ;)1, a-,><~J•i\•·• .:t.fiY'" 

9.1 -As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante·vehcedora, correrão por conta da Dotação 
Orçamentária nº: 190118 542 1300 2.014 - Manutenção do Abrigo de Cães Jane Freire, elemento de despesas: 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo; com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da P.M.A.S, 
consignados no Orçamento de 2023. 

,10. c@:Ns~TJ\:S, @~P<lSl~, Al)IT~ENa:.~~lli~ .. ,.,.,., .. _,.,..w.•• / · :;1Iti't@li,4jt': ~~: ~y,;;, . ,•,;, .. · 
10.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitat~verão ser enviados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço Hcitacao@altosanto.ce.gov.br, até as 13:00, no horário oficial de Brasília /D!· 
Indicar o nº do pregão e o pregoeiro responsável, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, 
indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
10.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elabpração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dia útil contado da data de re~ebimento do pedido desta. 
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10.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa física 
e/ ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
10.1.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até 
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
10.2. ão serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por represent:111 1. 
não habilitado legalmente. 
10.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
10.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
10.4.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
10.5. Qualquer modificação neste edital ser~ qivulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração niio afütat a formulaçào ··aas· propostas de preços. 

11. DILIOÊNCIAS, REVÓG~ ÇÃO:E ·~~ÇÃ;~;i~ . : ..• "· 
11.1. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase,do procec#me,pto licitatório, o pregoeiro ou a autoridade superior, poderá 
promover diligências no sentido de obte'1! esdar<rcimen.tos, confirm~ informações ou permitir sejam sanadas falhas 
formais de documentação que comple.qientt;m 4,instru,9.~9• do pr9cessor1-epacqa ~inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originariam<'!tlte ·dii: proposta de preçbs, _fix!lndo ó prazo para a resposta. 

11. l. L Os licitantes notificados Pª!?:'·P~~~~~~ii:.~~qilt'f. _eschp:,e.~ "o~., a_~qÇlnais . _deverão faz ê-lo no pra:-'., 
determinado pelo pregoetro, sob pena de desclass1flcaçãa/,1nabili . ~ · 
11 .2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O .Mupicipio déAJ.to SaiÍtd: poclçi:á _r~vCig~~ ou anular es ta licitação, 
em qualquer etapa do processo. · . · ~r · , ' • . ·:. · .... 

' ' ' < . f •• ,f 1;•• ' . 
12. DA HOMOLOGAÇÃO E. DA ADJU1"?J<µÇÃO ,:.r,,r,, ·/ít',''., 
12. l. A adjudicação dar-se-á pelo -pregoeir<;> q\ll1ad0 u._ão ocorrer in ~Jção-de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. ' Cáso cohtrátio; a adj · 'ó ficará exclusivamente a cargo da 
Autoridade Competente. , . , • .. , . , . • .' 
12.2. A homologâção dar-se-á e:xclusl~amêrit~1>~1a'. áutdndadeG<Ómp 
12.3. O sisten;1a gerará -ata rÇU!CL1nsta:1ciaàa, na qual estar~o regi5;.~'?os to~QS os a,tos do procedimento e as 
ocorrências relevantes . ·· · ·: .,. , "· . · ; ; .,, .. · , "7 ~ - · 

12.# A autoridade superior compet~nte do,q~gão de orige1:1 desta'~c· ~ o s~ f~S~a ão.direita de não homologar 
ou revogar o presente processo, por razõe~~'de interesse púbji_co~ae, ~.e ~e fito süperveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentaçã0 por escrito. ' · · · :.;;.:• 

. . ~, 

13. DA ASSINATURA DO CONTM.TQ, \ /'. " . . ' . . . ; . . -5 ,:}" •• , • 
_ ~ ~ ,: } . ~ _ ~J. , pir~ . . ., . ~· ;"' . , "jJ' 1-..,. ._,. . , 

13.1- O Município de Alto Sâtito, com a intetvehiêncUt da S~Ç~,.,§Rl& REQUISITANTE, a~sinará contrai( 
com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo m áximo de 05 (cinch1 corridos, contaçbs da data da convocaç:10 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do &reito à contratação, podendo ser prorró gada somente uma vez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo. justificado e aceito pelo Contratante. 
13.2- Caso o licitante vencedor· se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situaçào regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da hom ologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
13.3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor pr~posta e convocará outro licitante, observada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçõe ,·ele habilitação, e .!1.,ssim sucessivamente. 
13.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celeb,tr o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Alto Santo e 
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será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

1'1. DAS ALTERAÇÕES DOCONTR:AT9 ·:.f 

14.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso II da Lei 
nº 8666/93. 
14.2- No interesse da Administração, o valor in~cial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no ar!. 65, §§ 1 º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
14.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os '~cimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
14.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressõe~ 
resultantes de acordo entre as partes. · 

1S. DA FISCALIZAÇÃO DO.CONJ:M10 ' 
15.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos ,termos do art. 6-7 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será 
designado representante para acompanhar e fiscalizar' a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinaµdo. q que for n~~essário à regulariz~~~? de falhas ou defeitos 
observados. ·, · 

15.2 - A fiscalização não exc~~ nel"D. .;red_"!z, a4resp,0?1,SJ bilidade ·da2co..ntrara.da, Í1?-clusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda qiie' ie\11Jt!:! . · · · i Ões térnicas /?µ h~os reciJ.'bitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade?êf.a A'.dinio. · · ' ·ç9nforrnidade com o art. 70 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas ·altçrªç~ 
15.3 - O representante da 4,driilius~ç~ 

, •t>-;,Y, ·-j ,r 
execução do contrato, indicandd ,ô.ia, mês 
envolvidos, determinando o ::Hu'êfor n~ces~á,ríq 
os apontamentos à au toridade çp~p~t,!tn( 

,-,~-

16. D'.:A EN'.fREGA;,Df>S . .... 
. . ' ·. ·-~ . 

ÉGO]llêlHGO ~ 'I-' t it\ª ' 

trências relacionadas com a 
regularização eventualmente 
o~ados e encaminhando 

·. , , ·- • ' ;J·- ·-. <,,~ 

16.1. Poderão ser firmados ct:>ntratos, que se'tãó tra a ós _de formá. it,•tlis.e,submfterão igualmente a todas 
as disposições constantes daLei Nº . .8.66()/93, incluú-Y~.q~anto às...J111.~rrogaç~t;&, alterações ele~cisões. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos' liêít~dos/s_ tados.serão entregues mediante expedição 
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da 'a<;lministraç_ã(;),ao licitá11te vencedor,tgu~-~arão os quantitativos a 
seç~ e_ntregues, de acordo .com a conver:ti~n:eia 'e opÔiüfú:íidadê~?- · istrativa, a ,riecessídade e disponibilidade 
f41anceira da CONTRATANTE. _ ,, :+· 1/_ ·. ., '. · ; 5; l . ~r . . , · 
16.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens preteJdidos e ares e~t:iv} quantidade, d~vendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no ~eu ençieteçq,. fí~,ic9, .,0Q t;r{yiada vi~ fa.ç~ ímile"ào .~e~ pi,ímero de Jelefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço elétrônico,}spjo.s ·H~dos cônsteniÍdp C R n)~~-idJ?al. ' . 
16.2.2. O contratado deverá entregar os produtÔ:i s~licitados na Or,çie'i-u''cle ompri, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues na~,,seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requísitante do present~ "processo licitatóriQJ.,.r,:idicado na Ordem de 
Compra; · 

b) No prazo de no máximo de .OS (cincos) dias corriêlos, ap ós o recebimento da Ordem de Compra no horário 
de 07h às 13h 01orário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
16.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto ao, 
produtos entregues. 
16.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ofqem de Compra, observando rigorosamente 
as especificações contidas no Instrumento Conv,acatório, no Termo de Referência e ub,.(!!Vações constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
16.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ·ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora (s) do Município de Alto Santo/CE. 
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16.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
16.2.6. No caso de constatação da inadequaçãu do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
16.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência , nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todo~ os 
impostos, taxas e quaisquer Ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lh es sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totahbu em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados cliretam,ente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, nâó "exclui.ndo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessadó. • i , 
16.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhament~ dos se~iços executados. 
16.4.1. O "atesto" fica condicionado· à verificação' da tonformictade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. . ,'' Y 1-t«· 

16.5. Havendo erro na aprese4blção da i-•(QE~ .P~cal/~1tura ou dos doct1mentos pertin fües à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a Jiq,ajdaç_ão: _d~ 1espesa, o pa;e;ai:p. 9 _ficará penclente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadbtas. Nesta liiRótçse, o·p,:i-~o para}{ '· to,inicia.r;sé-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qú~qtle.t ÔtJ,~s pata a Con!Ji-_at~~ . 
16.6._ Será e~etuada a retenção o_u glos~ no pagi~~re~to, p~oporcional à;:ftt~F~sfade verificada, sem prejuízo das 
sançoes cab1ve1s, caso se co~state- que.à C~.tfàW, a: . ,.,.,;} .· ~ : ,:;J .,,,fN'l' 
16.6.1. Não produziu os resultados acordados; · i: i : "'"': · ·-

16.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou.i40 as:_ decnfou com a qualidade mínima exigida; 
16.7. Antes do pagamento, a _Contratante r:ea~ará, {~nsulta par~ verificar a m:inut~rição das condições de 
habilitação da Çontrata~a, dr,'et_1do 9 res~tadf; s~r imP,r~ss~, auten~~? e, j~ tadq aoipr~c~~so. ~~pagamen to. 
16.8. O pagamento sera efetuado por me10.de<Dtdem-Bàncar1a de·Gr~l:<JJp.nedi~n'fe clepns1to etn conta corrente, 
na agência e estabelecimento .bancário .indiq1do pela ConJ;t:atada, OUJ?QF ou40rmeio prey:isto ,oa l<;gislação vigente. 
16.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que cd!istar co4iq,emiti.da a ordem bancária para 
pagamento. ·,,,, . , ., .,<t~,; . . 
16.10. A Con_tratante n~o se :responsabiliza::i"por qual~~1r'ti{e5.~!Ji 111{~ a ;~i► ''b/, ada pela cintratada, que 
porventura _nao tenha sido aíwrdada no contrato. \ _ , .,.. ·;-
16.11 - Ocorrend·o atraso 110 .. pagamento, desde que a ê TRATADA não tenha cone · ·rido, de alguma forma, 

para,o atraso, o valor d_evido_,P~~erá &er acr~ci~!-) de, e,nfarg?s moriy:tfi~s ap~1:1do~ fºll?- b~~e na variação do Índice 
Geral de Preços - D1spo111bili6ade Intern~ . (IqP~DI)i. divulgado tpe'lla Funêaçflô Getúlio Vargas, no penado 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-ra ta temporis" para a, 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. '• 
16.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre ô 'valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. >s •. 

16.14. Em conformidade com a legislação vigente, strá permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mini.mó de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
17.15. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es tatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 

iíílEilJRl- c fflJ!rlH~"'7i1lfflitfi'ijJffffl!2iBf!ff:'lilf1D:PPmPmt"1:flfflR/f1R t, ;;;;;:t;;jjÇ 
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V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
16.16. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
16.17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
16.18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DACON'f.ü~~E . , . 
17.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
17.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal n2 8.666/ 1993 e suas alterações. .,_, 
17.3. Fiscalizar o objeto des te contrato através de sua unidade com_J?etente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imêdiato. 
17.4. Noti ficar a CONTRATADA, de qualquer ltregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
17.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRAT,ADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
17.6. Aplicar as penalidades previstas em: lei é n~ste instrumento. 
17.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. ., 
17.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobreJ.mperf(iições, fal4_a~.,0~ ifregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas éorretiv~s necess·ápas. : 
17.9. Exigir da Contratada, a qualquer ,tempç& c,ldé~~t~ç,1.0 qpe1q)ttprove o corr~tg . t pestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários; trabalhist_as;f!$~~ :a ~Q,tti;rciaid:e2o . entês da exe~ução ·aeste Contra to. 
17. 10. Receber o objeto do _co~ ati{ -~tt:}f ·· S~to5. :J;spong, · -~~amento e fiscalização, em 
confomudade com o art. 73,-II; êlà Ui fi.~'g 3. '.' ···Ji."• • · ', 

y'• 'I f; i \ .. ,y~· .. -'.'.-~ .~-~ 
, 1 • -..1 

4: • '); 

18. _DAS OBRIGAÇQ~S DA;GO~t)f_ . <-\) . ..• .. 
18.1-E ntregar os produtos objeto do ·Ço4,tt~t'?_;-<;kconfonpida.d~ prazos esta e ecidos neste 
E dital, no Termo Contratual e na propos~ v~ncedora dcn::ert:ajií'~; 
18.2- Manter çlurante toda ~-d;oração do contràto;, em .,cÓ.mgíúi-.· · ê' ~Pill as•op~~ ~ssumidas, todas a, 
condições de habilitação e qualificação exigidà-s, nÍt, licit;é;:ão.i:' ~,: 
18.3- Providenciar a ime~~a c9_~ 7Çíi<\ ~ª~leficiê!1eia~ e/ 01;1 irre~~ades }J::>Qntad~&, ]?ela c;~ntF~~ante;_, . 
18.4- Arcar com eventuais preJU1ZOS cansados a <Sontratante ~íoi4terceítós, .provocado& por mefictencta ou 
irregularidade cometida por seus empregados}¼/ ou prepostos envb1vi,4b's ni ·e'ntrega d~ objeto contratual. 
18.5 - Responder por todas as despesas dir~tàs ou indiretas que in~~ op, yen):iàq). a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações rela:tiw:ts á''salário$, _pr.çvidência sociáfkip,dstos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente peló• fiel cump~erito das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na ~ecução contratu,al .. ~ 
18.6 - Prestar imediatamente as informações 1 di escla,reêimento~ 9:ue venham a ser solicttados pela contratante, 
salvo guando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
18.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual gue comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. .,., 
18.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envoly.~do na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. . "'.:." 
18.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as espe,cificações constantes no Termo de Referência, contado da sua no tificação. 
18.10 - Remover, às suas expensas , todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ ou 
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
18.11 -A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e, que a mesma 
seja resistente, confeccionada em material plástico com visibilidade e~terna de alta resistência. 

J".' 
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18.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os -artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
18.13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
18.14 - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

19. DAS INFRAÇÕES frS~~QRS ';A:Í>Mfffl:S'];~~IVA~ ;~'~~4\,z;,:\w, 
19.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa n os processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, E stados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU / Plenário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: 
I- Forjar a classificação como microempresa qu 1er:!_lprf sa de 
pequeno porte para obtenção de tratamenyo fa;orecido em 
licitações incentivadas ou não. t ! 

"·' 1/l ·,; " 
II- Descumprir prazos estabelecidos µ,elo r,,reg0.eirq•durntt á{ 
sessão de licitação para qualquer mânifé~tâçãà ~à ~.essãô i 
pública, gerando tumulto e atrasos no certapl.e. f ,., 
III - Desistir do lance, sem justificativa) durante ·a .s~ssão 

pública ou não mantiver a proposta na fa5e deaçei~ão.;. . -
" l, ~·._ - - , 

IV- Não apresentar ou deixar ele ,apreséntar · 
solicitada no edital na fasé· 1e aceita 

habilitação ou na contratação . ,¾JI' ... 
V- Apresentar proposta co&er2Íirl em4 d~s.às~ 
Edital, ocasionando a frustação . do 
sentido. 

VI - "\presentar 
contratação. 

vrtz ,i~ão manter as con 
exitução\ do contrato ou 
preços, 

1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ano . .Acórdão TCU/ PL4,~74/2011. 

2. Impc:,dimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4 
(quatro) meses. 

3. Impedi~er.'i.t~ d~ licitar pelo período de, no mínimo, 6 

(seis) me es. ' ' 

~. "' ._". ·'!á • 

t.~}le ~cif~-~~le~odo de , no mínimo, 6 
, . ;.,.-

' ••. 9. Íinpedim 
VIIl- Não retirar a nota de , 

empenho/não assinatura da Ata. 

IX- Entregar o ob jeto fora do prazo estabelecido no editar e 
termo de referência. 

( un,i). ª1:º· 10 ,,., 

,, 10.,Mu.Ítâ;pe~ no''tnfu.imo, 10°/9 (de2 por cento) do valor do 
. ., contrato/ttli.ta de empenho, , 

11. Advertência 
12. Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia 
de atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, 
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser 
considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

13. Ady_ertência; 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante 
a contratação. 

14. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ano. ' 
15. Multa de, no mínimo, 10°/o•~ por cento) do valor do 
contratp/nota de empenho. 
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Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de 
referência. 

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste 
Edital durante a licitação ou coni;ratação. 

ou 

16. Advertência 
17. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, aplicada sobre o valor do material não 
substituído, Lmitada a 20 (vinte) dias. : \pós o vigésimo 
dia poderá ser considerada inexecuçào total ou parcial do 
objeto. 

18. Advertência 
19. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
(seis) meses. 

20. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, aplicada sobre o valo o equipamento. 

21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/ nota de empenho/ valor total estimado para o 
item ou lote. 

22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 

(dois) anos .. 

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na ... licitação ou 

contratação, causando prejuízo a Aclmirustraçãp 
demonstrando ofensa ao ordenamen,to ·· j\J.rí1co; 
regramento do edital, aos licitantes, à Admínis.traçã~ 

ao 
23. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor e! 

e \ ; ~ontrato/ ttóta de empenho. 
sociedade . ,,,f' -~ Jt .. 

X'i' - Cometer fraude fiscal durante a licitação '?~-c0~Ít+ft~Çãó. 
; V,•· 

X'i'J - Não recompor níveis 
esgotados os sancionamentos -pr' 

. , . "·t;. 
aos n1orutoramentos tecruco~p 
gerenciamento contratual. 

XVII - Deixar de executar qualqu~t; ~ -'e : 

prevista em lei e no edital da present:_e lici~aç: 
comine outra penalidade. · 

XVIII- Não celebrar contrato, ,}:m c3i;i.:1'?5ªfào 
prazo ,de validade de proposta'. 

XQ{- I~eXécução total, previsto na Lei 8666 / S)~ê Lei 
10.520/ 2002. ' •, ' '1 

XX- Inexecução parcial do objetó previs,to na Le_i 8,666/93 e 
Lei 10.520/2002. ª' 

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do prçgoeiro, 
bem como pessoas que tntegram os processos da P.M.A.S, em 
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento "de 
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a 
apresentação de provas infundadas, em processo 
administrativo instaurado. 

XXII - Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos. 

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 

com a Administração em virtude de atos ilícitos praticado~. 

24. Impeciiwento de licitar por 5 (cinco) anos. 
25. Multa.tle;,nq·mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
do contr,ito/ noí:a dt,! erq.penho. 

26. Coiu Ministé;io Público Federal e ou 
·Estadual. ' . 

to 9.if4citar s~~p 1fl~Ç{_P~P d<:;p lto Santo 
o, 1 (u.tl1} ano.: ·,t ' ' \ //:,. ' 

, . . ,.,, ·-

to de~liéltari ebffl'll~ftM,A.S por, no mínimo,. 
,;,Y ~, , , 

n#mo: iOll,.(o (vinte por cento) sobre o 
valor do contratoÍ ~~ta de ~mpenho ou valor da parcela. 

32'. I~pe4i~ent9; d~Jicitar ~om a P . .\1 .K.S por, no mínimo, 
1 (um) ano . >;:CJ;l( , .. . 

33 . Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o 
valor corr §pondente a parte não executada. 

34. Impedimento de licitar com a Administração Pública 
Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco) ano. 

35. Declara,s:ão de inidoneidade 
~ ?t 

·•~•l<!!k-

36. Declaração de inidoneidade 
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X,'{IV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 37. M:ulta de até 20% do faturamento bruto do último 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de exercício antenor ao da instauração do processo 

procedimento licitatório público. administrativo. 
38. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

X.X\' - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 39 . Multa de até 20% do faturamento bruto do último 

ato de procedimento licitatório público. exercício anterior 
administrativo. 

ao da instauração do processo 

40. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

XX.VI - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 41 . Multa de até 20% do faturamento bruto do último 

jurídica para paruc1par de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao da instauração do processo 

contrato administrativo; administrativo. 
42. Publiç,ição extraordinária da decisão condenatória. 

XX\'TI - Manipular ou fraudar o equilfürio econôrruco- 43. Multa de até 20% do fatutamento bruto do último 
financeiro dos contratos celebrados exercício anterior ao da instauração do processo 
com a administração pública administrativo. 

,; 44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. ., 
1 

19.2. Serão considerados injustificad?,s ~s \ atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ~a:tá a cl;itério da'"'P.M.A.S que deverá examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou 're,conhecída força maior, devidamente justificado e aceito 
pela P.M.A.S, a licitante vencedora ficará isenta dfs pen~iâàdes Q)_encionadas. ',;., 

19.3. Na hipó tese da multa atipgir 9.;J?çrcl?a.~~Lf:l5J~°(o (de~ poi:.~~°:f~).._.sobre o valpr do contrato, a P.M.A.S, 
poderá proceder a rescisão uotlãtet:l' dq cq,rh_t?~~~ s~o/ bipót~se -~ ,ql;f à vircedor~· t~bém se sujeitará às_ sanções 
adm1rustrat:1vas previstas neste Edital, Na oc~encita de flllha tnaiotí · , · ' .~ · . S'er aplicada a penalidade d,· 
Declaração de Idoneidade para licit:ar :ou 'corl~atat com a Adriúni . , 'p):i4c?-/ Rtevista no art. 7º da Lei 11 ' 

10.25012002. · .. ,. \r.~- .. · .,... ·:*· ,.:; · 
19 .4. As multas porventura aplicadas serão clescontatlas do~ -pagapll,eritos devidos pela P .M.A.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada., amigável ou judicíaltne~te, e podêP.i'.o ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. . , . · •; ' '. · . ..,,,... 
19.5 . O licitante/ contratado será infor.n;,.ado q , t! ~s.tá passível da ap · · . ijo· da sanção e terá o direito de exercer a 

defesa prévia no prazo _de 0S(cinco) ; dia .. il ~.-'.tfi: a .co. ptar da. ~lia. .-~~º•. pp. ; •. d~düocôtt~a juntada de 
documentos, conforme disp0st0 no a.tt. 38 dat,f.,.4.11º 9,7.~4/ 1999 .. .. : 1,' ,.i-.,.,1.ly,.,. 
19.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifes i;ocesso será encru:;ninhado para as 
análises d~vidas e p_ara post~ot det ~ã'd~SQb.tr-, a ap~~~ção &~ san~i · , de superior: 
19 .6. As m ultas sera o recolhidas em favor da G:ontratarl.te, no pr:\ZQ' o '. e 1 O ( dez) dias,,a contar da data do 
recebÍt11ento da comunicação enviada pela ª?târidade .fompçtt;p~f;9rt . ·andqior ~ .~~s , insp:itíls na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. , + · ·, ' . . · .· ·~i; •. ··' ,.;,,: · · :,: li · · 

19.7. As sanções aqui previstas são independen tes enwt ~i, podendo ser àplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras m~, ·na_s_ cabíveis. 

,,. ,· . , .• ,i 

20. DA RESCISÃO CONtR.t\TUí\1. 
20.1. A inexecuçào total ou parcial do contrato enseja a sua rescisã9, se houver uma das ocorrências prescritas t l<> ~ 

artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21/06/93; 
20.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: . .. 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos in"1:1sos I a XII e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, " I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o es tabelecimento no § 1 º do art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
20.1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de a~tor~ação escrita e fundamentada da autoridade 
competente; •" ..• 
20.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do proc~ so, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
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20.2. Constituem motivo para rescisào do Contrato: 
a) O nào-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) i \ lentidào do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicaçào à Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; , ,-; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução <lo 
Contrato; '· 

k) Razões de interesse público, de alta relevância• e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está suQordinad:o ,o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) 1\ supressão, por parte da Administr.açào, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do attigQ 65 da Lei n~ 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
nào concordância por parte da empesa; , . -'.. · H,•· 
m) A suspensão de sua execuç~~ p~.r ~r? 1~ta·_ ?ft\.d_ministt:ação, por prazo ~upéb a 1W (cento e vmte) 
dias, salvo em caso de calanud~Jl;e pµ~Jifa, f iP~~paçaq da ?J tetf+a o.u,guerra, ou amda por rependas 
suspensões que totalizem o mésmo p~o; to: ~Jteaden,~~ente d ' ;s:mtii.,.o]lt,igatório de indemzações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevis~s }c1

1
f:S,tri9biUz~.ç~é~ ·e mo --~S., ~ ,~jfas previstas, assegurado ao 

contratado, nesses casos, o cfu:eito de optai ~el4 susp~nsão dó' crimp · ·_co:'&l.(õbrigações assumidas até que seJa 
normalizada a situação; . ·. ;· ··, f '· . _ • . ,;,:,f• · _, ', , 
n) A ocorrência de caso fortui to ou força truÜor,'t:egulã:;m.~te coth 1fbya~, a: 'i:mpedi'tiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no incisoN do art. ~iq;~ê~:i> d~s,sipções pe1;ais cabíveis; 
p) _O reconhecimento dos ~eitos da Ad~~-tii,l\lifo; ~\;aso:'a ; il administrativ:jfrevista no art. 77 desta 

~e\ subco~t:tatação ~ri~tal 'dú~~par~hl,,,cdó Õbjet~) ~a ~s~&ç:i/ ~n':t:t!afád~ ·•e~~ ' oi1trem, ~ cessão ou 
transferência , total ou .parcial da posi~ào çontratual,., bem como a· ~são, R5ào ou~corporaçào, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique à ~egular execução do co~ ato. ·· ; · 

21. DAS N ORMAS ANTICORRI:JPÇÃÔ.íf-,, , "" "'//' t· 
21.1 -As partes declaram, neste ato, que conhecem e ente~<;ie~ 9~:,'t~s da Lei nº 12.846/ 2013 (lei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e est-ão cientes.que na execução do instrumento cé:mvobtório:~do às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
I ~- Prometer, oferecer ou dàt, .~efa ou ;iQc:lire.tapi~nt~~ vantage.rn,i4tfi7idi1a. ! ~e~~e4público ou a. quem quer que 
seJa, ou a terceira pessoa a ele relactona·da; ,,f ~ l ·· · 

II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
III - O bter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato oonvbcatório da licitação ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; ,, 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econôrnicq-fmanceiro do presente contrato; ou;--...,_ 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou om1ssoes que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013, do Decreto nº 8.420/ 2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS , l; , . • 

22.1 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação,_da .proposta implica na aceitação plena e to tal 
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documento~ 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participaçãó 'da pessoa jurídiq,1~.1 .. n como de que deverá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
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22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente para 
justificar o ato; 
22.3- Todo o procedimento licitatório de que ata este edital será registrado no horário oficial de Brasilia , Distrito 
Federal. 
22.4 - Es ta licitação poderá ser, em caso de t ·ado, transferida para o primeiro dia útil subsequen te, na mesma 
hora e local. 
22.5- Este edital e seus elementos constitutivo poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Pre feitura 
Municipal de Alto Santo, localizada na Rua C 1. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 08:00 até às 
11 :30 horas, ou poderá ser lido através d , site: licitacao@ altosanto.ce.gov.br, www.tce.ce.gov.br ou 
ht s: bllcom ras.com Home PublicAc. ess. 
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestado pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de Pregão 
da Prefeitura Municipal de Alto Santo, locali da a Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198; . en tro, no horário das 
08:00 até às 11 :30 horas, ou através dos telefo s (088) 3429.2080. 
22.7-Os casos omissos serão resolvidos pelo .. ego!eiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
termos da legislação pertinente. v ,., i ;;, 
22.8 - Q ualquer modificação no E dital e~ê "' • çãõ' pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo iniç,iiµrnent estàbelecldo, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propos tas . ·" :. " l ·. · .. , · 
22. 9 - No julgamento da habilitll;ção e das pro os tas, a ~ ómissãó pel~e# sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propos tas, dos clocUQ1ent9s_ e . aj..i:vál.idi~e, jurídic_a, mediante despachô~fflÃdamentado, regis trado 
em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes .v14Í ' t e, e(t:Ícia para fins d,f ~abilitação e classificação. 
22.10 - Os licitantes assumem todos· os cu; tós !e! pt ep~7ã9 e ap.tesçn.ta~e, q.e su~_ptopos tas e a Administração 
não será, em nenhum caso,. respqnsável_poi ,, seS ,CiU$tos; indépend te q.a:_;.c-çn duçào ou do resultado do 
processo li citatório. :· :;i f · · · · ·: 
22.1 1 - O licitante deverá m.anter preposto>\.ª *º p ~:v:,Adtninistt:a dl .cjó serviço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. ·, "•~ '· , •'·(<!,. · · ... ,i~f 
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidçs : este E di~ e sêus<,'.\.~os_, excluir-se-á o dia do início e incluir-se­
á o do vencimento. Só se iniciam e vencetl\ os t~os eni'-ç{ias de expêcii,ente na Ac4ninis'.t'&ção. 

~. ' ~ 'I , -V, ... ,,~ :::,: ... : • < ~ ' < , {v 

;23. DO Ff)RO ,:\1~~ • '.,t,\"f~~ ~4 .,,d,)j[? .~ :~~!f.~.~!,~-""" ·•, 
23.1- Fica eleito o foro da Comarca de Alto nto, E~tadp do Ce;i,r~, para. dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não pó~sa scl: I _ olvidá~~ia via adrµf. ' tivá{~~ µn {).:-Sê~· d~sde já, a qualquer 
outro, por m ais privilegiado,que seja.' · · 

Alto Santq-,CE;,, 12 de;dezembro de 2023. · 
. t • • ' (%i 

' ~+•-~ 

oQ_ (~)O" ~ (d;u; D 
oel Pessoa Coutinho 
Pregoeiro Oficial , . 
UNICIPALDE ALTO SANTO ,. 
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ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE RAÇÃO, DESTINADOS AOS ANIMAIS ABRIGADOS NO ABRIGO 
MUNICIPAL JANE FREIRE, D E RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E MEIO AMBIENTE, DESTE MUNICÍPIO, E EM CONFORMIDADE COM r\S 
QUANTIDADES CONSTA TES NESTE TERMO. 
UNIDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE: SECRETARIA D E D ESEVOLVIMENTO 
URBANO E MEIO AMBIENTE (SEDUMA); 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: parcelado; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado des ta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.024/ 19. "'· . 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE:_ Pessoa Jurídica que participa dest~ licitação; 
HABILIT AÇAO: Verificação atualizada da~ situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste .edit~, .do venéedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora aalicitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto ~Ianto que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; , · ~-. , ' ' , · ' T · 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designad9 p or 11 to do titQladio·Poder Executivo Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebime~to das. pro .ía~je p.rfÇbs ~ da 1qc\,lipent_açâp de. hab1Iltiref,to, abertura, condução 
d~s procedimentos relativos ~o~ 13:1~.e~ ~ a "llià ? â 'ftor,osta o~ , . i;1c~ ~7 m~n,oi: preço, adjudicação, quan~o 
nao houver recurso, elaboraç,ao ,~ at"1;f~ d~$ ~1?a!ti_rn1 , l}pb~_o ·e' tecebunento de unpugnaçao 
ao edital e recursos contra seus :atos;,',t ~, .+ , M'i- • • ·; · 

EQUIPE DE APOIO: Equipe· de~igni t•J~}"'Íi_htla; d~ rii~ .Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores que ,J]r <;;~t;?r~ "' ' ·

1 
J ~ÍÍitêps9~ durante a realização do pregão; 

AUTORIDADE SUPERIOR: E o".' ti~ t .· . ·~Úiqâç:W . esta licitação, incumbido de definir 
o objeto da. licitação; el:tborar, seu te~o :dtréferên:~ia:·:t:)rçâmé" . sttu:men,to• convocatório, ~ecidir sobre 
impugnação ~o edítal; deter~ n1r a abert\lt:,,;ê~ ~fit~~~6J ,<ile1dif~~-! ,, rsos dontra :atd~regoeko, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de inte~o~,iç~.o de recurs~, homologar o resultado da licitaç.ão por meio eletrônico e 
promover a celebração do cçmt:l,'ato; ,, - · . 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; ;t. ' .. , 
D.O.M.: D iário Oficial dos Munidpios; , . 
SECRETARIA REQUISITANTE:., SEGRETARIA DE D ESEWO~MENTO URBANO E MEIO 
AMBIENTE (SEDUMA). . · -.; ,,, · ~- '-~~ i '· : · 'e.. . i,::- '""}';. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e L€ilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediapte Termo d; ~toio ~~fénic~-Op~r~cio~aLe~ vigo_t.â'.~ deº? ~e Janeiro de 
2021, https: / /bllcompras.com/Home/ Pulih'êAcc~ss "Acesso'Idenuficado no link - acesso publico 

ORIGEM, MODALIDADE, CRJTÉRÍ9 :t:n!:,m lJ,Q~ENTO Ei;J),),~íttUN:!l~~TA~ O;LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria Requisitante, 
conforme especificação abaixo. 

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma'<•ELETRÔNICA, tendo com critério de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, mdo com fundamento da Lei Federal nº 'ffii'520, de 17/07/2002 -
Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiar~a a Lei nº 8.666, de 21 /06/1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei nº 8.o:78, de 11 /09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei 
Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 201 9, 
Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais 
normas pertinentes. 

,. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Corone l Simpl ício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 

J 



~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

JUSTIFICATIVA 
A crescente quantidade de a111ma1s desabrigados ou abandonados que vivem pelas ruas é um dos grandes 
problemas enfrentados em todo o Brasil. Es tes animais estão sujeitos a contrair doenças, especialmente 
leptospirose e raiva e ainda tornarem-se vetores transmissores para a população. 

O abrigo municipal é uma instalação de opção do Município para a população e aos animais abandonados a garantia 
de seu bem-estar. Nesta unidade, atualmente, sào abrigados cães abandonados ou resgatados de situações críticas. 
os quais recebem tratamento, no caso de patologias, alimentação e abrigo. 

Considerando as quantidades e descrição dos produtos do presente termo, estas sào justificadas para alimentação 
dos animais - cães - abrigados temporariamente no Abrigo, onde até sua adoção permanecerão nes te local. 

A contratação de se justifica, pela necessidade de aquisição de ração para os animais alojados no A brigo M unicipal 
Jane Freire. , . 

Visando o atendimento das atividades desenvolvid~ e o cumprimento das obrigações·p~ .istas em Lei, para com 
todos os animais recebidos pelo abrig1, faz ... ~ei necessário a realização do procedimento li.citatório, para 
fornecimento parcelado dos ite.ns, éónfürrl;I~Ja'"'çl_srrih:nc!â"e periodicidade previstas neste Termo de Referência. 

1 ~ < 

As quantidades foram baseadas na sithaçào de lotação máxima de aéómodação, considerando animais de porte 
pequeno à grande, adultos e filhotes . 

t'-' ~ • 

OBJETIVO . . .:~.: · : ti~ · .. · 
E laboramos o presente T ermo, ,para que no proc;e.,.dimé;f/'~~1tí'gal, .sêia &fêtuap.a i( selecffe.~ . oposta mais van tajosa 
para a Administração Pública Muni~ípal,, téad,o'00por fuii~dà'de: d · · · lerp.entos qµe norteiam a con trataç,t<l lk. 
visando à formação de futurà.·ç,1?ntrat;a:Ção,p#'a·:ílíSéç.t~f~:de:pe·. . liiW~to 'Urbano e Meio A mbiente 

~(h \ .::_ ~,:'{ ,, ?~~ -• ~. - .:~~-{l ~ l • ~ 

O presente termo de referência tem pór objetivp ó lev.atJ.taU?-ento e cat~~~rizaçào das especificações dos produtos 
a serem adquiridos, buscar no mercado o Ôrçap:iento dos' custos e in~fªS~º da disponibilidade dos recursos 
orçamentários para fim de balizar a 'cot;1tr~taçâo> assjm como ·1t&UÍbeléter'°prazo, local de entrega, forma de 
fornecimento, pagamento e condições deexecução coortrà~l do·?b' - e, que o pr,oce.d~mento legal seja efetuado 
a seleção de proposta mais vàfitíljosa para a adflliwtta~ê;~b1iciú:n' p4"~ tenqd'~J:.~~âe êieíirur elementos 
que norteiam a contratação p.e empre~a PflCl a aquisiçàQ'do presen}~ 

' 1;:. .., .. , ~, s ,· t ; .. ;<·· ., t·•~ 

DEFINIÇÃO DO LOTE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS PRQDUTOS· ~,.i UND QTE 
l}l.L\fENTO PARA éAáS /"ILI IOT ES SAJ3.QR' CAJ~~ E CERAIS/ CO,i'vf C;.,\LGJ0.; , .... ~ 

01. rósrORO, VTTAM in \ D , ÔMEGA 6, vtrÁMINI\' A, BTóTlNA, l_<'. Mfü\1 .ACEM . SACO 740 
COM20 KC. 

02. 
AUMENTO P,\lv\ C1\ES ADULTOS S1\BOR CARNE, OMEGA 6, VITAMINA A, 

S:\ CO 360 
l-3 10TIN :\ !·'. l'.!N CO, COM 1:IHRA, EMBALAGl •: M COM 20 KG . 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE.~G.AME"Nl'O E FOR.Mç\~Ãfl,llP LO'I'E 
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PRECO POR LOTE por ser aquele que melhor reflete 
os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viávelftendo em vista que os serviços agrupados em 
lo tes são similares, minimizando a cotação de itens 0u lotes de va lores insignificativos, e o ·sêhgrupamento perfaz um 
valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na 
padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor 
de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas contratações através do 
critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta 
de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia 
de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de ·,servidores para gerencias os diversos contratos 
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possíveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são 
discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a 
contratação. 

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MRNOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerável ampliação 
da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes , devendo assim aumentar a 
probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais 
propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A Administração, com essa decisão justificada, visa 
aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças 
licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididqs entre vários licitantes, 
qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de serviços 
objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público. 
Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são da 
mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores uma 
maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global. 

,. ·~ , ·•. '1-1 • 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Tcmás PJ/ê';;;t!Ju sobre Lúitarões e Çentratos", vários autores, da editora Malheiros, 
na página 7 4, o seguinte trecho: · J ' ·· '"'!!:·-

"(....) . tJm«geral, · l -ceJnomia d~ escala é instrumento fundamental para 
di.minuição d,e cústos. ',Quanto maior ·a quantidade a ser negociada, menor o 
custo ·QJJit;irioT<.qÍl'<:0em decorrência:;tlo, barateaQJento do custo da produção 

, •• . . ' l 
(ecooomia .de cala ~a indústria), qµei-p_orq11e há diminuição da margem de 
Jucr&:(c,co . de " ala gerain, fr7te~~ftpia no comércio) ''. 

Corrobora do entendimento suppmencionad~''. · 
indeferin1e11to de pedido de ~}? do noj.et. 
item, desde que devidamente ... j · · · · 

lfsi; 

indevida à competitividade. (At · 

" ;; .. ::a 

cada e 

fit :;Itfdeeidir'apa.lisa 
~ - . ► 

?-f*. ; ~. -~-· - ' ,~ ;,_, 

,i!'.'C União, quando decidiu pelo 
~tàr iii~o objeto em um único 

·' a a possibilidade de restrição 
·o - Relator: José Jorge) . 

Ei.,êom base em 
endo o gestor 

·~ti bar,i.;tet.d': 
-•: ,· :,'.'"-i!. •,< .,. 

Des~~ forríia, verifica-se qm;.-~ enténfuent Tribttnil.t,de;(km 'visão do objeto em itens 
distintos ôeve ser auferid~t'sempte no , co~ff~to, :d~~~~"!"', mais vantajosa para a 
Administração Pública, desde que não h,ãja r~strição à t:õmpetitividaâe. , r . 
Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o critério de 
julgamento e divisão por lotes, que se reputa ~s·~.)ll$ti.\,do às necessiCijlt;Í,esi.e efi.C:Í~1cia..a~trativas no presente caso. 

'~ . l' , . -~'},' > '"' ; 

REFERENCIAL DOS PREÇ-0S , 
,,,.., '•. ?1• ff'."~, T ,, 

Os preços de referência foram estimados com bâse nas cotações 
Município de Alto Santo/Ce, anexadas aos autos deste processo. 

i-. ,~,-. c:.t':c\~\:,.-~ --~-

realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 

nos B0Cl1TMENTQ$"Di: ~(í&:t'.F:ililllilli;ti(~'ti(f~:1~·,~s~tf~líllllt~lit'?t'.~,ê'~~-. --~ 
l. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapiqez . .p.a conferência e exame correspondentes: 
1. Os interessados nào cadastrados no Município de ALTO SANTO/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Nº. 
8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão_ à presente licitaçãêi mediante a apt~§.~ção dos do~umentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua autent:1e1dade e o 
seu prazo de validade. 

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou 
Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira 
de Habilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a díatriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresi bu sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZ,AÇÃO PARA FUNCIONAMEN'fer expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim .:\ e~gir, ; ;t . _ 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇAQ DA.S-'COOP'f:RATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperauva, 
acompanhado dos seguintes document?s: - • ·· • 

I) Ato constitutivo ou estatuto social, .nos-termos dos,arti,. 15 ao 21 da lelS.164/71; 
,,. • '/ ' ,•· ~- - '• ,.,,." , , -~" (. . ,<• 1, __ ,(; 'l, t- -."" ,,.., 

II) Comprovação da composição dos órgãos de,~ "' ' ç~ó -dai'(:oi;;!p~rativa (dir~toria,e conselheiros), consoante 
art. 47 da lei 5.764/71; · · i, ·' · • 1 l í-' ,., ' 

III) A ta de fundação da coope~ativa; 
IV) Ata da assembleia que apNY.QU 1:reH · · :soi:,:4µ; 

• 't.t_~l ► .- ,-::1 ::,.;; ~•,. i,; ~1, 

V) Regimento interno com i;A'tá.'9a à'ss j jue ç, 
VI) Regunento dos fundos consrittúdo's pclos• q0b,pera. 
VII) Editais das 03 últimas assembleias gérais exttao 

3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA·". , ~· 
3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionál de PessoasJ-µµ&dq~~'PJ). . .. _ . , 
3.2. Prova de inscriçãó ,rio cadastro de contrihUU1tés,éstidi.tal ~u.muA.icipal, confÓ~~~s;o, -se houver, relativo 
ao domicilio ou sede do licitflntç, per~nte ao seu r~o. de atividad , compatível com ~ objeto contratual. 
3.3. Prova de regularidade pârã't:otn' â faz~tla federal ~ediante i . · ""' sentaçãd_ da 'cettidão negàtiva de débitos 
relativa aos tributos federais e dívida ativa da;lJ,nião (kdu~ve contrib s soo.ais)1 CQJ1l base-na Portaria Conjunta 
RFB/PGFN Nº. 1.751 / 14. . " ••.' ' • :V, 1., · 

3.4. Prova de regularidade pira com a Pf~nda estad~~~~fkYa9'te l .ª~ . ,,ta~ cefpdjo ne&.l~ª de débitos para ({ 
com a fazenda estadual de seu domicilio. .,,, 1Ji 
3.5. Prova de regularidade p~;ra com a fazenda mu.nidp~;rne~ãn't:e,~'. ,Í:J_Jresent&-ç~Qi?~ç_ertidão ne~itiva de débitos ~ 1 

131unicipais de seu domiciliá ou ~ede (Geraj. ?i.u}S8)Z i !il ·sr-~·. f ' ' .. rt "''· ·' •• 

3.6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação 
do Certificado de Regularidade' Fiscal (CRF). 
3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5A52, 
de 1 ° de maio de 1943, e considerando o dispos to no art. 3º da Lei_ nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA '' . 
4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAI; e demonstrações contábeis do último exercício social (2022) , já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço deverá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do arjgo. 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alteraçàes 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá 

"""'---;; Emn:v t Yíirmr,em t rr' ;1-,g @mwtHIIWIPl!IWIIIWWPfflf!Zftfffltt@Wffllll!EiT?DC 3
) WV\ f07' '] 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Cororrel Simplício Bez~rra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em jornal 
de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
4.4. No caso de empresa recém-constnúda (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o númerc , 
do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado pur 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
4.5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Socieda"de Simples apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores 
Cíveis, com data nào superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade. 

I) No caso da licitante ser filial terá que í!-ptesent~t as certidões de sua filial e matriz. 
II) No caso de cooperativa, está dispensid_ t à'ân !seritâ.çijo da Ceftidão exi01da no item "6.4.5" acima. , r,. , . .{j, !t o-

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
r 

6.5. 1_. Apr_esentar ~testado em :WP~~ :,~hrido},dp; 
seguintes mformaçoes: if ,'. ,;..';;.:, 
a) razão Social, CNPJ e dados de, ~011/:li#> 
b) descrição do objeto contratádÔ, /:,' 
c) prazo de entrega dos prC?_dµtost,f; 
d) assinatura e nome legíveL'àb:-,,res · <lerão ser utilizados pela 

P.M.A.S/CE para comprov~ã?_das _i~fo~~ç::-
1 

_ · ·•~ 

6. DEMAIS DOCUMEN To \.o E ~
1~ÍÇÃ · ·:·; -~ 

6.1. Declaração de que, em cumpritnento .~êf'i;:itiqfletÍJq ha Lei :tN'º º- ~~9?1 e aoJnciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal, não empr~ga n:ie11orás" 'fa (g~zpÍto}anos ~ . '.0J10~0,,,perigçso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseisY·ano~ tr:ãbhlh.'ê r~ ; sal •~tci'.ndiç~o ~dê' âpre.ndi.z, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo coq_spiut~ dos anex~sdeste edi~L . ·\, 
6.2. Declaração, sob as pénàlidàdes cabív'eis-,<;.t!e que 1t li'.c1tlttite nã<YJQ.~~ecla"táda ·inidônea· para licitar ou contratar 
com a aclm,inis_tração públi~ no~ termos do inciso iy, t. &"lj l~\ei Nº. 8.6~6/~3 e da inexistência de fato 
supery~_ru..en~e ~peditivo ~ haoilita,ção, a, , dol ci~ ., - º8.- '' ' .. . ?e _de de~ . orrências posteriores, 
càhfofme rtíodelo con}tanteiédos ané~s · •. editaf §~ :º. ~t666/- , . . . 
6.3. °Declaração de qu~' o licff~mte co~éofü;'~om todas as norrri"a~ dete~adas atra;-ét' des te 'Edital. 

!~\::::a~tido pelo órg~o ~º~P,etr ~ffo\lr:tªiifl t111ci!~~~~ªf ), M:10JJf~ ~{gão co~peteute da sede 

6.5. Aprese~tar Declaração de !~existência d~ VíÁ~ulo empregatlcio '~oin ot -i:~~ípi~"de Alto Santo do(s) sócio(s) 
e/ ou proprietário da empresa. ' ' 
6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Indepi.mdente de Proposta (ANEXO VIII); 
6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrado15 no Município de Alto Santo/Ce, a âôatmentação mencionada 
supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Regist;ro Cadastral (CRC) junto ao Munidpio de· 
Alto Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos demais "licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes) , 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de validade serão 
analisados pelo pregoeiro. 
6.8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Alto Santo/Ce deverá também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edi.tru referentes à fase de habilitação, bem como 
apresentar, os documentos defeituosos em seus c<;>nteúdos e formas. ·•·~•-· 
6.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, faz~ndo constar em tal documento também a 
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declaração de que consta a res trição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. 43, §1 º da Lei Complementar N º. 123/ 06. 
6.10.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
contra tação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/93, sendo facul tado ao Município de 
Alto Santo/Ce convocar os licitan tes rem anescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contraro, ou 
revogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitan te for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a mati;iz 'e o ~ornecedor da prestação dos serviços for a filial, os documentos 
deverão ser ª P_:esen tados com o número do,C.~PJ~/itIF da matriz e da fi~al simultaneamen: ·; ou serão dispens:dos 
da apresentaçao de documentos com Q· nµm~ :,. gp ÇNPJ / MF da filial aqueles documentos que, pela propna 
natureza, forem emitidos somehte ein ns:i)i}çjdi ~ Í~iz; '.' 

· - •-14'. 4 .. { ... · ,.::-1 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar dêélaraçio falsá no dbt1-:1mento dé 'que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislaç~o. "'··:. ,,, -~ " ~ 

DAHOMOJ,()GAÇÃ.0-Eli)A~J~ICàtlJl';: ,i ,, ' , . 
1. A ad judicação dar-se-á pelo_; pregoeiro flº : . teipó sição "'cíe ·:ré&~ó , odendo ser também 
adjudicado pela Autoridad<=; Çompetf nl:e1,,. ª~Í;,I~ft, 1º fiqqí exclusivamente a cargo da 
Autoridade Competente. · . .. . , ~ · t t;t;•: . , 
2. A homologação dar-se-á exclüsivameqte•,p~. ~q '..d,i~~"cotn:pete'l,:t.<t· :~~ _,-...,,,;, . ~ 
3. O sistema gerará ata circunstanciada,'na'qual s ão-registrados toêftis:ôiato.s do procedimento e as ocorrências 
relevantes. ., . __ ·t,; ,.) 
4- A autoridade superior competente· do órga0·€1 . o,. , 
ou revogar o pre~ente '. process9, ·.por ~azões , d ~ ter . 
comprovado e mediante· funa~entação po ·e. 9-l-tô!1 

erva ao direito de não homologar 

~aJó,,.,~~~eniente devidamente 
! -~ ~-,., -~J'""' ' t 

BA'.ASSINATURA no CO,b-l!AA:(~1'/'=?' Jf •f ~l.,, ~. ; 

1- O Município de Alto Santo, com a interv'e~ enci:\.~ assinará contrato com 
a(s) vencedora(s) des ta lici~ção, .no .prazo ~ á:ximo 8ê 9Pe0),cli à•:9ll.ta ciií ,convocação 
e,icpedida por esse órg~o, so\;i,pena, d~,,decai;t;d0 dir~tR à 7óntrataçã garli som~te uma vez, 
quando solicitado pela parte) desde quê' isc.Ô'fia motiv,e,:f4§jdficad0:--e ace onmtante. · 
2- Caso o licitan te vencedor se recuse injustificada,meote a ass~ ,ar o }.9,ntrato o u não apresente situação regular no 
ato d~ assi,oatura do m e_smo}' a .i>uto~dade supe~~r)de~~ extiQguir os_ efeitos da h0~_gaçã? e ~ adjudica~ão 
atraves do ato de resc1sao e retornara os auto dl,l p:!!bces-so ao Pregoeiro, sem prep.uzo da aplicaçao das sançoes 
cabíveis. 
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, o bservada a 
ordem de quali ficação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente. 
-+- O licitante que, convocado den tro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, dei.'Xar de 
entregar a docum entação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, en sejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudaf,P ª execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fis cal, ficará impedido de licitar e contratar com o Ml:UÚjÍpio de ALTO SANTO 
e será descredenciado no cadas tro do Município~ pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edi tal e no contrato e das demais eominações legais. 

,., 

Prefeitura Municipal de _Alto Santo - Rua: Ooro11el Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

1 - No interesse da CONTRATANTE, o obje deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cincf por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 ° e 2 º, inciso II da Lei nº 8666/93. 

1 • • 

2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou supnrrudo 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), aom fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressõcs 
que se fizerem necessárias. 
4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 

"QA Ff~CAJ,,IZAÇÃO -OO·;c~NTR,A'(O;t:: ,.:i%· 
1 - A fiscalização do contrato qar-se-á nos ter os do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
2 - A fiscalização nào exclui nem reduz aresp· nsagilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeiçõ s téciucas ou vícios re,qibitórios, e, na ocorrência desta, nào implica 
corresponsabilidade da Administração ou ele ~µs _·agênj;es e prepostos, de conformi~com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações.. , . ( 
3 - O representante da Administração anot~á eJ:n .tegi_stro própúo 'tpàas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês·- e .. apoL!;>~p1<:o~ ~ o nome ar,1s{pqcionáribs à regularização eventualmente 
envolvidos, determinando o qú.<;:.for necessáJ:( ii•fegtilkd.zação das falhi s .t u,defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade compet~nte par . as proy;idên<:ias cabív_e~;-., , •'J,J 

' . .. i~ ~"!t" ·' :~·:,./~:{; t{;-.' ~~ \· ~· 

DA ENTREGA DOS PRQDUTos; .Ó ~~~~ENTO ·tE DO REEQUILIBRIO 
ECONÔ~ÍCO ~- .. -~~ _.. · ·····: "' ,.1, . , ·, ,7~ -. 

1. Poderão ser firmados con.1;tatos, qu_e s<;:rã~/ itàiÍ~s _ _ _rm~ '!iíitô~bm,-J; e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93~10 usiye ~í:i®#:> às p:r;\>tr5!". •~es, altéfações e rescisões. 
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: ·Ôs pro úfos licit~dos/ co·ntt~tf os ·si_râ'o entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte,·da a : · :' stra-çãf>. ao licita,nt dor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniên ia ,~ oportunidade a~.S:!X.t-lJ-v~, ;t_ ne<;~sidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. . -·. ·• -,~;., ~ ~-' ,; . :,,-i'...1,1, lh'•jf ,~f,t. .; ;, . ! 

2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretq5#dos e a ,1;eJ.iji?ectiva quantidade, deyendo ser entregue ao 

bene~ciário do contrato no '~-eu ·endereç? _esi3 __ º,-:°~:e°,_:_.·_í.:rà_-a via /~c~s~e _ª f se_u n~- _- > qe telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu en,dereço eletrorfi.c91j CUJos,~~ps1fonst~ cad~sq~.mllllfc;ipal. . 
2.2. O COfl;tratado deverá en~egar .ºs prodqt.~~- oli~epo·s ~i P. , · ' . da~~ ~m qtj.e receberá o 
atesto decla~ando o f~tne~ento. 0~ frb1i,tt'o s_erae~~,gµ ,, ., s c;on _ _,: _ , _; • 
a) Nos loca.ts determ1nados pela secretaria re msttanté â'o presente processo lic1tatono indicado na Ordem de 

~m~~ . 
b) No prazo de no máximo de 05 cincos di s o:rrido~, apó.~1,o"'reí::Jbime~tó da Ordem de Compra no horário 
de 07h às 13h 01orário local), nos locais definiqos pelos órgãos conu:rtantes. 
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor, não exclui a responsabilidade civil dc:J"'!Í0rnecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com a ' especificações estabelecidas no anexo deste edital quan to aos 
produtos entregues. · 
2.4. Os produtos devem ser entregues confor~e solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Conv catório, no Termo de Referência e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigent s. 
2.5. Para os produtos objetos deste certame, d verá ser emitida fàtura e no ta fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. 1 , : , 

2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeffl!liffi junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
2.6. No caso de constatação da inadequação do 
na ordem de compra e na proposta vencedora 

rodut~ fornecido às nopnas e exigências especificadas neste edital, 
adminis tração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
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máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes , assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciai~. 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáYcis. 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzinéfo essa responsabiij~?e a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
4. O pagamento somente será efetuado após o "at;esto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, q~e conterá o detalhamento dos serviços executados. 
4.1. O "atesto" fica condicionado à verificà\:io'.: da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados, 
5. Havendo erro na apresentação da Ndtâ:Es2:µZJ3~túra ;çm dos dQcutnentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, d:pag4n,ento fi½ará. pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipóteser ó prazoipa.i;~ pag!irn~ntpJnicit -se-á após a co~vação da regularização 
da situação, não acarretando quajquer Ôn1,1~-P~fàr .à:·Gqp~tante. ; : · 
6. Será efetuada a retenção ou,';gJosa· n0 -pa~ehto/ t,roporciohal" à ifi:egu:l.aripade verificada, sem prejuízo das 

"'. . .~.· ,~· .• ,,:1.. ~ ~ i<; '$ t< ,-· 

sanções cabíveis, caso se constáteque· áÇo:n:~1~~~}: · · • -~ 
6.1. Não produziu os resultados.acordaâosf .' l' ' ·•· · , ,. ;· 
6.2. Deixou de executar as ativi-~ades conttatàdas? .?'\não as _exec~toÚ: ÇQ~J .;fl;~d~de rrúnima exigida; 
7. Antes do pagamento, a Côntratante.'realiza,á_'ct,nsµlt::i:para ':e~ç;i.w.a"1If~~fori'ção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autentjc;ílçlo .êfu1t~~ ào processo de pagamento. 
8. O pagamento será efetuado gpr meio de Ord~rn ;sa ~~d; ~r~Jilo; rnediaatt depé\.:\Í.jjp.,.. em conta corrcn te, na 
agência e estabelecimento bandrio indica~o p,eüi~on~ / . , oí( po; tro meio previsto na legislação vigente. 
9. Será considerada co1:10 data ~o pagamento,ó día em que constar co emitida ª.:°~d.em 9ancária para pagamento. 
10. A Contratante não se respónsabilizará por, quâlAu~ despesa'. qu ' ~ ll. seq:f~triadà pela- Contratada, gue 
porventura não tenha sido acorâada·t10 coritiât'o., :-•,,; :; ' • ·' , ,,. :.,.:,• ·, ''i' '" " · ' , 

11 - O correndo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não teu_ ,concorrido, de alguma forro~, para 
o atraso, o valor devido de~~rá ~er ,acresci~<? :de e~afios mora( ' ' pu · _oqi, ,.bílse n~-varialffeo do Indice 
Geral de Preços - Disponibilidade Toterrra (IGP-Í0JY · . g Fun· :o G~túlio, Vargas; no período 
com,preendido entre a data prevista e a do é~etiv~ P,agam , \ ;se d, ,trit&~.;,r~ta temporis" pata as 
atualizações nos subperíodos inferiorés.a :3@~trinta) ~,'(_Ti.?'' f · L. •. . " ,,flh) 
12 -Deverão ser emitidas faturas de en'~er~~ento ao fu"ídar os vínculos d~s te Contrato por esgotamento do objeto, 'í{Yj 
por final do prazo ou rescisã0 ~ntrarual. , ;• . . · ,,, l ' .· .; , . . \... 
13- Serão descontados de (forma .integraL oq paí-celada) sobre o . v}lor da fl!,tiinr; 'os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
14. Em conformidade com a legislação vigente, será permitid6l reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno rrúnimo de 01 (um) ano a ~ontar da data da J?f.Oposta ou do último reajuste. 
15. Os preços serão reajustados pela variação do _Indice de Preços ao Consumidor ~ g - IPCA, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. , . 
16. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-\~, por meio de correspondência à Secretaria, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o va_lor reajustado em até 02 (duas) casas-~ais. 
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusào do direito; 
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18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONJ'M Ti\'.N/fij,2 ,: ... 
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal n!.! 8.666/ 1993 e suas alterações. 
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CON"IRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
5. E fetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. "" 
8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas 1m1 irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. · '• 
9. E xigir da Contratada, a qualquer tempo;, d~cum,ent_ação que comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários; trabalhi~s~s fisçajs -.e C0q'lerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10. Receber o objeto do contrato, atpyés 'do; Se~~- r~ponsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei -rtº 8.666/93, 

DAS,.('.)BR,i!GA:ÇÕEs'_q'.A~Ó:NT ' '!'tf'"!M1il''"' • 

1-E,ntregar os produtos objeto çk:i_ Contrato ~e C_?nfor~-9~~? c~m,íl}.~J?-c\tÇÕ<:~~ R.t~:°.S :stabelecidos neste Edital, 
no fermo Contratual e na prop,.os:a venc~~9f~ ~,: cer.ll~_ef , _._jf ':·: . ':.'° ,: :_ ' : "' 
2- Manter durante toda a duraçao · do "coi;rttato,- em, çompattBili&ôe- coro·. as obpgaçoes assumidas, todas a . 

.,.,. . . ,- .P - -~ti •.. ,:-- l, , '-• ~:"~!,tá.\; '4t.fJ -'1-: ., 4; • ~-~ 

condições de habilitação e qQalificação eaj. · •e.··· iici~~o;,, : ~-.l'p;'l:):i . · 
3- Providenciar a imediata corre1tão das c,ieli _: qá~ ~/o;ú irtegú:!arid~~[~?».tadas ·pela Contratante; 
4- Arcar com eventuais prejwzos ciusados à C0nt.éatanfe e/ ou t~iu-os, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus emJ?l:e~f!OM!~~u pr_<':pqstos envql:v .. '" ~ ttega do objeto contratual. 
5 - Responder por tod~s as despesas diretis •oh indi+ê~ª's .que . ;,.QU venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previêiêncfa . . , itp,ppstos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, responêlemdo obrigatoriamente·.pelbf fiel .ctriinprilnento das le.Ís .~stas e específicas do 
trabalho e legislação corre.la~, aplicáv-ei§ aq pessoal enwregado na ,~f,~.cução .contratual. 
6 - Prestar imediatamente as informações e os.esclarecimentos que;y,~là.am à··s:tit splic;itados pela contratante, salvo 
quando implicarem em indagações de carát:;,e1r';técnico_; ,1?-Jpótese ~ro'q ' · ã~,1~spo11ç!id.as no4Jrazo _de 24 (vinte e 
quatro) horas. ·· ' · : · ., • •' -, : . · .. 

7 ~ Substituir ou reparar 0 objeto : co;i_t:;J:atual que comprà:vacµ.menti' ~ nte ·tàndiçõ~s de defeito ou em 
desconformidades com as especificaçÕ~; constantes ôci''í~~-;:/ de Refeiéncia, no prazo fixàdo pelo Gestor do 
Contrato. . , , ... , ;,, ·, ,_ ni,, ; . 
8 - Prnvid-enciar a substituiç~o :de qualqi;ei;,_er~fi~_ib~al.~1,1volvidi ~!l- execução do' obfet~ntratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. . 
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ ou 
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando ,t 

substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificaçã'o que lhe for entregue oficialmente. 
11 - A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes eti'i uma única embalagem e, que a mesma seja 
resistente, confeccionada em material plástico com visibilidade externa de alta resistên~Lflt~-
12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentrs do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
14 - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria requisitante. 
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DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 'ADM1Nl$1'~l'.!Y'A,S <>,;;,,. :.,/~ · 
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU / Plenário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: 
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em 
licitações incentivadas ou não. 

II- Descumprir prazos estabeleciçl.os pelo pregoeiro durante a 

sessão de licitação para gualguer manifestação na sessão 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. 

III- Desisti r do lance, sem justificativa, durante a sessão 

pública ou nào mantiver a proposta na fasé de aceitação. 

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação 
. ,:· t .,.. -~ ,'.,!'.',',";'~ 

solicitada no edital na fase de aceitação da _p.xoposta1, "\' 1i 

habilitação ou na contratação. ' ? , . f:l 

V- Apresentar proposta comei;cial ;em'f: Hesacor4o 

Edital, ocasionando a frustaçãoO, dó 
</•, ' <:)é 

sentido. 

VI- Apresentar documentação 

contratação. 

VII- Não manter as condiçõ . .. 

execução do contrato ou da vig~rcii' àlt 
preços. 

VIII - Não retirar a nota 
empenho/não assina"tura da Ata.--''' 

SAN.ÇêES QUE SERÃO APLICADAS: 

1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ano. Acórdão TCU / PL n"~4/ 2011. 

2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4 

(quatro) meses. 

3. Impedimento de licitar pelo p eríodo de, no mínimo, 6 

(seis) meses. 

4 . Impeditiíento de licitar pel?.geríodo de, no mínimo, 6 
(seis) meses. '!"lll.,-

"" ,~,. 

'5. ltnP;ed:ii;xtJ1fj:~~de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

(~) ~º·1 q: : ' 

·co Es tadual e ou Federa 

rn penal. 

período de, no mínimo, (i 

·ta!'. pelo,periodo de, n o mínimo, 1 

\ ;10% (dez .por cento) do valor do 

o. 

;;"~ ,.,.--

;•,;~~- · '' me.io por cento) por dia 
1,x.:; Eo.treo-ar o . obJ. eto fora dap· razo estabelewfp_;no : · ... •a1 .: f •d 

· · b'. , •· 1~ · · · .·· rq;àter1 nao ornec1 o, 
termo de referencia. · ,.. -" ,. · di d , 

vtg~JP1º a po era ser 
considerada inexecução tota ou areia! do objeto. 

r----------- .,---.,------------:~----t---.--.;------;:;:: 
16. Adve~t~õcia; , 

X - Não efetuar a troca do objeto, guari.d~ nodfil a 
a contra ração. 

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 

XII - Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 

do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo ·de 
referência. 

'li...! < i\'t . 
17~ Iw11dyrlíen t .,, . e j'no "mínimo, 1 
(um) ano., , , 
18. Multa de, no mínimo, 10ºk,~~ por cento) do valor do 

contrato/ nota de empenho. 

18. Advertência 

19. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por J 1a 

de atraso, aplicada sobre o valor do material não 

substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo 

dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial do 

objeto. , ,. 

21. Advertência '""ll'..-

22. Impedimento de licitar pelo período de, no rrúnimo, 6 
(seis) meses . 

23. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 

de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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XIII - Deixar de entregar documentação original exigida neste 
Edital durante a licitação ou contratação. 

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou 
contratação, causando preJUÍZO a Administração ou 
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
regramento do edital, aos licitantes, à Administração e a 
sociedade. 

XV- Cometer fraude fiscal durante a lici tação ou contratação. 

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando 
esgotados os sancionamentos pr.óprios, regulares e. inerentes 
aos monitoramentos técnico-operacional e admin.istrati-vo do 
gerenciamento contratual. 

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação' p~ctu✓.lda ou! 
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se,~ 

. lid d ~ corrune outra pena a e. · 

XVIII- Não celebrar contrato, ~êm 
prazo de validade de proposta. .·: ' 

-a ,;.{> 
cs nv , çp 

' 
' 

XIX- Inexecução rotai, previsto na Lei 86 i • 'e, · 

10.520/ 2002. 

21. Multa de, no rrúnimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/ nota de empenho/ valor total estimado para o 

item ou lote. 

24. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 
(dois) anos. 
25. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato / nota de empenho. 

27 . Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
28. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
do contrato/ nota de empenho. 

29. Comúrilcar ao J:vlinistério Público Federal e ou 
Estadual. "'S , .. 

27. Impedimento de licitar com a P.M.A.S pelo período 
de, no rrúnimo, 1 (um) ano. 

28. Impedimento de licitar com a P.M.A.S por, no 
mínimo, 2~ois) anos. 

29. Impedimento de Licitar com o município de Alto Santo 
por, no rr~(•.t ô f u,m 'àfló, ·•: 

XX- Inexecução parcial do objet9.1)revisto na Lei'. " ,, ·•,,~ 
Lei 10.520/ 2002. ., ·• •'. - . e, no mínimo, 10% (dez por cento) 

r con~":,,1 te não ~ecutada. 
sobre o 

X.,'{l - Denegrir ou cali.miar e.quipes técn:idí.' e 
bem como pessoas que integram ~s proces~~s da . .A.S, e1 
razão de denúncias sob a acusação de.• direcionamento d 
certame, sem a apresentaçãó de provas pé'~entes ,éou ,,a.: 
apresentação de provas . infundadas, em.

1 
processó;' 

administtl\tivo instaurado. · 

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de 
tri~utos . 

XX.III- Demonstrar não possuir icjoneifia~d p}s <;~q_ttatar; 
com a Administração em virtude de atos ilicitcss'praticados:-

X.,'(J\T- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 
procedimento licitarório público. 

X.,'{V- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualq1;1er 
ato de procedimento licitatório público. 

X..X\ ' l- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 
contrato administrativo; 

34. Impedimento. d<;)licitar com a Administração Pública 
.. ~ 3-\, ~' .'i,: • 

Feder~Es~~ual, 'Niuni_cipal, pelo pe.riodo de,5 (cinco) ano. 
' ' ·+- •.; 

i<": 
•,.i.· 

~ ~:· 
35. Declaração de inidoneidade 

_. . \ vr ~; .~ _ _ .! 
36 .. Declaração de. 4iíU9Jieidade 

41. Multa ele até 20% do faturamento bruto do último 
exercíe10 anterior ao da instauração do processo 
adminiscr.ru;ivo. 
42. Publicação extraordinária'àffltkcisão condenatória. 

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 
44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

43 . Multa de até 20% do faturamento bruto do último 
exercícm anterior ao da instauração do processo 
administrativo. ,.~.: 
44. Publicação extraordinária, ecisão condenatória. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/ Fax:(88) 3429.2080 
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XXVll- Manipular ou fraudar o equilfürio econôrruco­
financeiro dos contratos celebrados 
com a administração pública 

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 

46. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M.A.S que deverá examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela P.M.A.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.M.A.S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste E dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7º da Lei nº 
10.250/2002. , , 
4. As multas porventura aplicadas serão desccmtadas dos pagamentos devidos pelã- P.M.A.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável o '"judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. · ' ··. · ' · 
5. O licitante/contratado será informado qÚe . stá~passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS( cinco) dias~ ú )s- a cohfar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art.,_38 da J!:,ei nº 9.784/ 1999. · 
5.1 . Transcorrido o prazo de defesa prévia'Co~pú sep ~ 'nifestaç:'ão,io · processo será encaminhado para as análises 
devidas e para posterior decisão sobre a ap~c;a r-- da ~a1i$~o-pêla ;fàu~ridade spperior. 
6. J\s multas serão recolhidas ~~ favór'daJ ~ee,{:n:o'P,;a á~~ qê 10 (dez)" 'ffirs, a contar da data do 
recebimento da comunicação e~yiad:1-e9a. i · . 4e, ~J_mp~tent ' !? ca~o, inseri tas na Dívida J\ tiva 
e cobradas judicialmente. , , ' ;,• _ · ;:,,,: "· · 
7. As sanções aqui previstas 'são. ipc!epénd 
cumulativamente, sem prejuízo de ou~;;is ' 

/.:,,:-tP J Jf/•'" . ~ ~ 

1. A inexecução total ou pareia! do contr~to. ~eja a iu~i:í:escifs~o>, 
artigos 77 a 81 da Lei hº 8.666/93, de 21/06/. · ' · .,. ' ' .• 
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: "''

1
'. • ~- i " 

das ou, no caso das multas, 

01,1ver .um:t das oc9.nências prescritas nos 
. ,..~ 

a) Determinada por ato unilàt~al e es~to '!a contrataµt~,JlOS casç.is~ ~r.ados nps inci~os Ia-XII e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificançlo-se a êon , tada. tom ántecedê ' ~a.~e ~O (trintª) dias, observado o 
dispos~o,no art. 109, "I", letra "e", da mesrrtalfi~ · · · .• . :-,i · '. · , · · · . . 
b) Amigavel? por acordo en~e as par!_:_s,_ ca.s-~; ~ªJ_ª c°'nv:~1;11ene1a ,P.ª~ª :aj,~~tt;ll;~nte, teduz1da a te~n_o no Processo 
Admirustrat:1vo, desde que, dumpndo o estabelecunent0-n9. § 1º.ao art. 79!da Let 8.666/93; c)Judic1al, nos termos 
da legislação vigente. ,,. Jr-
~~~:e:~:~são administrativa ;'.u amigável ~e 'i~:tefe5lfüa d~_au~r::ãº: :s,critá e ~füMnentada da autoridade f 
1.3. Os casos de rescisão contratual serão for 1 ~lmen~e motivados nos autos do processo, ficando assegurado o ._. 
contraditório e ampla defesa. ' 
2. Constituem motivo para rescisão do Contra 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuai , especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçõês e prazos; 
e) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; ·•~ -
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa_ causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do serviço ou do forneciment@, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O desatendimento das determinações reguares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua e 'ecução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; '· 
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h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e con tratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar p~ia, suspensão do cu~primento das obrigações assumidas até que ~cja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso foruúto ou força maior, gularmente comprovada, impeditivt~xecução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inci~o V'âp art. .27~ sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Aqminis~ação, emjcaso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; · ' 
q) A subcontratação total ou p arcial do seu qbjeto, a associação do--contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da ,p~siçj ç :q<[>:. ' · . como_ a fq~M, ·~i~o ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a'r . ' . to. 
DAS NORMAS ANTICOJ}!.UPÇÃO .• '.~ 
1 - As partes declaram, nesteia((/>, qut;C$'ln 
e sua legislação correlata e estijo,;pi~t~~q 
seus empregados, prepostoSt"e/Í~;gl~t~r~ 
I -. Prometer, oferecer ou díir, dheta~GU,° 

~ 

.te~ ' 
. . 13 Oei anticorrupção) 

é vedado às partes incluindo 

público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relàcionida; ' · l · · ' · 
II - Criar, de modo frauduler.ito ou ~~la.r,f;f s a i,urif§c~ para ~~~~-pres~n~e conyat?i 
III - Obter vantagem . ou benefictó mdev1d0, ;de m,'.od~- ft~udulep.;to, \;de mod.ificaçoes ou prorrogações do 
instrumento convocatório, , sem autorização em lei; · 110'' ato / t0tffocatótio, da lici~~J:~º ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; . · . , ·~ ( .. ;r, 

N -·Manipular ou frau?ar o~equilíbrid ecoii~co-finariâiro do p_tss.~e co_ntratp: ~u, , 
V- De qualquer maneira fraudar o presenté contratp;S. assun çoti:íd~~ qu,rusquer açoes ou om1ssoes que 
constitua.rn prática ilegal ou ôe corrupção, .J'l◊] ten~s •a~n;êi. n~ :12. · · Qt~, do~~eé,:teto n; 8.420/2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos'ii.pliêávfo, ainélà qi,eiiio relaci .. s' 2om ô pii sente contrato. 

, 'I ""' 

1 

Do FORO ij 1· r.,t'"s: ,, .. ,.:"': · 
. . ; ~~_1t•_ · ♦¾----~;~ f"-" ;;,·-~··_;.V-,,• ..,~_+ 

1- Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo,J~~.t:rdo doi:Ceatá,,parli dirimir tôda·e qµtdw.r controvérsia oriunda 
do presente edital, que nào possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja .. 

~ M~ ch~ -, ~ ~ 

Secretária de Desenvolvimento Urbano ê' Meio Ambiente h 

PREFEITURA MJ.]NICIPAL D E ALTO SANTO .... 

Prefeitura Munic ipa l de Alto Santo - Rua: oronel $ implício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO II 
MINUíTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. _____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA ,, _______ QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUlDd)ECLARAM: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através da Secretaria de ______ , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a---~---------, Alto Santo, Ceará, inscrita no CNPJ /MF 
sob o nº _____________ , ~ ste ato representado pelo (a) Secretário(a) de ________ , 
Sr. (a) ________ , portaqp~('~ , ~. O,;:"CPF nº . ______ _, doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a dnpr~) . ~~'. . ,.. , com sede à ________ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº. ' '. ~ipi:esentada por ., , portador(a) CPF nº. 
------------,_,ao fmtássíh~ :?: dpravfnte denominada de CONTRA~A, de acordo com o 
Edital de PREGÀO ELETRONICO N°'. í; \' •· é , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal 
nº. 8.666/ 93, de 21 de junho ~7' l:993 i ~_ua~ a , iõ~,~ r ,oste,riores,., Lf! Federal nº 10.520/02, de 17 de julho de 
2002, supletivamente pelos princí.pio$da1'T . . .~t jJ::do's ContratOS'. e disr qsiçõ~sde Direito Privado, bem como 
mediante as seguin tes cláusulas,ê :condi-çôes~· 

~ ·'Jv.::J·-' 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FliJNO 
1.1.Fundamenta-se este contt;at~ no PREGA 

' '11' '.>'1 ' , ~ -. 
-,,--..,...,..-;-,,-..,...,..-, disposições da Lei Federal 

nº 10.520, de 17 /07 / 2002-Lei,~üe ~egula1;1:e 
e alterações pos teriores - Lei de Licit}),çôesi'. 
Decreto n º 6.204 / 07, Lei Complei:peµt ;Ír n ° 
Agosto de 2014, Lei Complementar ri? il55/ 
2011 que altera o título VII-A divConsc>'li~ .. 
de 2019, e demais norm~s Pttt4ie,pte?- ~;,Wfl~· 

CLAUSULA SEGUNllt\:i ll6,0B)E1:C). 
2.1-:,AQ~J. srç'Ao D E ~ >: 1 

··:' r· 
QúJ,,NTID,ABES CONSTÀNTES'.DO 

, 'i ·f '.;.;_} y. _.;·,, ," .}'J ."<.<'-:, 
i:, 

CLÁUSULA TERCEIRX 3 DO PRÊ~ô 

~ I:~8.666, de 21/06/1993 
·go de Defesa do Consumidor, 
omplementar nº 147 de 07 de 
deral 12.440 de 07 de julho de 

ãfnºJ0.074., ôê2Q de setembro 
,(~\ttF~OfitJ;~tb,, 

3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRA 4DApela execução do obi1~~ ~~s~e _cf:_ntrato o valo; global de R$ 
( . ·• , . . :J · . . .. .. ), &~J e1t0 ·if!.s,, 111c1denc1as tr1butanas normais, 

distribuídos da seguinte forma: '(INSERIR P 1 

• ÍLft~). · "'· '' '{ 14 
•w • ' 

1 1 i, 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO RÇAMENTÁRIA ··• ~ 
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser ~elebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: __________ · · elemento de despesa: 

----------------~· com recursos diretamente arrecadados 
ou ~ansfcridos da P.M.A.S, consigna~o no Orl amento Municipal de 2023. 

CLAUSULA QUINTA- DA VIGENCIA · O CONTRATO"· 
5.1- O contrato terá um prazo de vigência até ,,;; 
previstos no art. 57 da Lei Federal nº. 8.666/9 e suas alterações posteriores. 

, podendo ser aditado nos casos 
·•,-~ 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Ru :

1 

Coronel Simplício B7~erra, 198 - Fone/F::~88) 3429.2080 



CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
6.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste E dital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limi te, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso II da Lei 
nº 8666/93. 
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
6.4- Nenhum acréscimo o u supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. · · 
6.5 -A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em r~gfstro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando D que for necessário à regularização de falhas ou defeito, 
observados. · 
6.6 -A fiscalização não exclui nem reduz,a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições écnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração pu dê ss;,f.itagen\es e pree_ostos, de conformidade com o a.rt. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. •-1 

6.7 - O representante da Administração anotará em regis·µo próptlb todas as ocor~~~cias relacionadas com a 
execução do contrato, indicandq dia, mês e ano, l;>~m c:o.r,ctô o nome dos funcionários à regu i\"rização eventualmente 
envolvidos, determinando o qu,1r/9r ,9-~ç_e~ " -~ação das. fajhas ._our,efeit9s o

1
bservados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade fü,tnp · • ·• · ,; ·' J. · ' 1 · · -

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ,n: PAGAMENTO 
16. l. Poderão ser firmados tt6d\lt~t eterão igualmente a todas 
as disposições constantes da:Lb'"Nº~•s ·~666/ , ações e rescisões. 
16.2. DAS ORDENS DE GOMPRAS: Gs.,p treg:1es mediante expedição 
de ORDENS D E COMPRAS,'~or p~rte ~ ) t ue ~ctr'êàrão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a C()P.f~, a .!1ecessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRJ\:'.fA:t{t'I'$.' ;§"'. f;L' ~t· . ·t· . 
16.2.1. A Ordem de Comprá,::emitida~cónter~ it:tivacj:fi~ ~;:iiêve,ndo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu ende..1;eço físico, 04 eq;vill;da via fac-_símil!:l seu n~erp .detelefone, ou ainda 
remetidá via e-mail ao seu e~tléreço ~létrÔt;i!~}1, cujo~ ~a&:{êonst~ ·•~~ caq r,JDunlfÍPal:_ .. · 
16.2.2. O contratado deverá éntrega.r os produtos sdlicitados na qrdenif de Compra; oportumdatle em que receberá 

o atesto_ deç~arando o_ forne~ento. Os p~oduto~ ~e.i:ão ént§~~es: t11.11~ ~uint~ ~~-~~,~,es: , . 
a) N os locais determinados pela secretar1a. teqm:s1~nte,;do prese.nte processô lic1ta:tórlo índicado na Ordem de 
Compra; ·· · " 

b) No prazo de no máximry de _ , ' o f,ei,:,ebiménto da Ordem de 
Compra no horário de 076 ls l~ty(hotiriiq lpc~i 1:f'hs: lq_çJiis 4J~t1~ fel tqijtt~,tantes. 
16.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebe or não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. .. 
16.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na ornem de Compra, . .i;i~_rvando rigorosamente 
as especificaçàes contidas no Instrumento Convocatório, no Tenno de Referência e observações constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes . • 
16.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
16.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto 1(, 

unidade(s) gestora(s). .,_ 
16.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecid9 às nonnas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração· os recusará, deve~,.. ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrwnento. 
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16.3. Os produtos licitados / contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciai~ 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sL"jatll 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
16.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", peld servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
16.4.1. O "atesto" fica condicionado à verifica~ão da conformidade da Nota FiscãifF,a-tura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivament~ p;est~~º~- . 
16.5. Havendo erro na apresentação da.:Not~ Hs~/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância_ que impeça a liq1p~~~~/',.d~ ~es~~sa, o pagamento ficará_ ~ende~te a_té que a Contr~tada 
prov1denc1e as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o pmzo para pagamento 1ntc1ar-se-a apos a comprovaçao da 
regularização da situação, não acarreta~qo qualquer ônus _para a Contratante. 
16.6. Será efetuada a retenção ou glosa ilo pagâmeiii:o, pt9 porcioiial a irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratadai i,;,,-
16.6.1. Não produziu os result~~os acord.ai osi 

1
~'., , ' __ , . ~,,,~. 

16.6.2. Deixou de executar as a~vidad~~-copp:ftf,i a~; <f4_não as exyc ,,cqm a qualidade mínima exigida; 
16.7. Antes do pagamento, a·--Contt:atmte: t:ea . át;á -copsulta p _ - t;a.f1 a .tµanutençâo das condições de 
habilitação da Contrata~a, devendo o 1:_~sul~<l,01s/ i.t:npress~, ~vtenti<f~•f ,j~pt~#o~o pr~cesso de pagamen to. 
16.8. O pagamento sera efetuado por ~e10 -ô~© dem Bancarta âe Cre~tq~_.me~ãnte deposito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário incpcado~g~a Con,~tàda, ºD: Ê.6t -~~~·meio ·previsto na legislação vigente. 
16.9. Será considerada como data do pa_gàmfuith ô cyâ! em qµe:'çô#sra:r como emitida a ordem bancária para 
pagamento. _ . J :1 ta;,\ . ·, ·. _-1•+1. _ 

16.1 O. A Con~atante n~o se resp onsabili?afá,'I~iL~fal1~
1
despe~/ 9:aê v~~nha a ser efe~ pe~a Contratada, que 

porventura nao tenha sido acord,ada•po_ _.:•, , ,. ~ i, • "' :\., . ,_• · _ •. • 

16.11 - Ocoh'.~do att~;o -n~~i~m~~t;;· . ti:~• a;' JSiiF,d~· nll8'ienii:~,cirrtdó:~e hlguma forma, 

para o atr_aso, o valor ~evid9,:-d~)erá sei;,,açrflf::ido de __ ç9-c~~ morat~,Rs ap~,,19~ cq~ff~e .ga variação do Í°;dice 
Geral de Preços - D1spon.tbilidatle Intema·· (IG P-DI), divulgado l?.~ F~~?\fªº Ç,e~lio Vargas; no pertodo 
comJ?ree~dido entre a ~a ta er_evist~ e a do eí~,1/vo Pª_M.1;}ep.~o, açliZfªOfg:-seh~-:_.; H~é~{ô_ '.'pró-rata tem~oris" para as 
atualizaçoes nos subpenodos mferiores a 3Q(trtnta) dias. _ .. , , r:>.', ·;,i - -,' 
16.12 - Deverão ser emitidas faturas de en:Cerramento,i~çt~dttí1ô"s ~êWos tjeste GQntrato por esgotamento do 
objeto, por fmal do prazo ou rescisão contratual. · · ~ · ~ 
lf>.13- Serão descontados 4e (forma -integral ? u• Bai:<;ela,da) sobtf ? -:~alo,: da faq.ira,

1 
os valores decorrente:, m 

indenizações ou de multas e-venJ:Ualment~ regisiráda;s. '- ! .~· '! :,· · \~ ·· 
''·' 

CLÁUSULA OITAVA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
E FINANCEIRO 
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da ptoposta ou do último reajuste. 8.2. Os preços 
serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA; -~nstituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no períodq acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte 
fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x '\') significa o acréscimo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. ..,, 
8.3. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá0 l'a por meio de correspondência à Secretaria 
requisitante, explicitando a forma de aplicação do•índice e o valor reajustado em até ü'.l~s) casas decimais. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU / Plenário 
nº 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: 
1- 1.-orjar a classificação como microempresa ou empresa de pequeno porte 

para obtenção de tratamento favorecido cm licitações incentivadas ou não. 

11 - Descumprir prazos es tabelecidos pelo pregoeiro Jurante a sessão de 

licitação para tJUalqucr manifestação na sessão pública, ~r:J.?do tumulto e 
atrasos no certame. 

Ili - Desistir <lo lance, sem justificativa, Jurante a _ses~ãp públiq1 ou não 
mantiver a proposta na fase de aceitação. • f · 
!\'- ão apresentar ou dcixar de aprcsentar documentação so~citada no edital 
na fase <lc aceitação da proposta, habilitação ou na contrataçijo. 

V- Apresentar propmta comercial e~. ~esaqoí:cfo éô~.o_ f;!fü~t ~$ÍonansJo . 
a frustação do certame em qualquer sentido. •: -, . ' ·t' 

, 4 • , ,.: ' .. . \ " '. 

.'!. 

VI - r\prescntar documentação falsa durante.II · 
' ! , . 

VII - Não manter as condiçôes nâl;>ilifat& 
ou da vigência da ata de registro de pteç 

VIII - Não 

assinatu ra da Ata. 
retirar a 

íX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no ~dita i e termo i:k 
referência. · 

~ , l ., . .. ·t- . . ·, 
X- ~ão efetuar a troca <lo objeto, quando notificado, d~ra~t~ a·c~!rátação. 

XI - Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 

XI 1- Deixar de realizar ou atrasar a in stalação ou montagem <lo (s) 
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência. 

1. Impedimento de licitar pelo período de, no míniml) , 1 

( um) ano. r\córdào TCU / PJ. nº 3074/ 2011 . 

2. Impedimento de licitar p~J>erío<lo de, no mínimo, 4 

( tJUatro) meses. 

3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

(seis) meses. 

4. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

(seis) meses . . 

'5. 'i~p~dlme-mo de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
-(uip;1~o. 

· .~tc/dê';:fic.~.ar o período de no mínimo 

'. .Mittistério Público Estadual e o 

ões de sanções de ordem penal. 

·.Ílltar pelo período de, no mínimo, 6 

e licitar pelo período de, no mínim, ,. 
·ano. 

,, · ·ult.i de,. no m:ún~J.Q.º!• . ~dez por cento) <l o va lor 
:. Q c◊otrato/nota de empen'iffl' 

15, , Advertência 

l:i.s) l.Multa de, ,ao gúnimo, 0,5 % (meio ·por cento) por dia 

de , so, ~plicada s;9bre o valor do material não 
· p, l.irii:itad'li a 20 (vinte) dias. 'A.pós o vigésimo dia , 

.eônsidom:daéinexecução total ou parcial do 
-if-~··t. " 

19, ,Advertência; 

:20. , lmpediménto<de -lic~o perioclo de, no mínimo, 

:r trw ano. ! 

21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 

do contrato/ nota de empenho. 

20. i\dve.rtência 

21. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por 

~ de atraso, aplicada sobre o valor <lo material não 
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo 
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial 
do objeto. ·"'&~-

24. ,\dvertência 
25. Impedimento de licitar pelo período J c, no mínimo, 
6 (seis) meses. 

26. ,\1ulta ele , no mínimo, 0,5% (meio por cento) por <lia 

de atraso, aplicada sobre o valor <lo equipamento . 

-,, _ 
âlãfBtE@·trm'··rwtrnw: ;::nreml5Ff?Rlijfaffillf1lli7fWllmDfltme~~mam, amsr& 
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X I 11 - Deixar de entregar documentação original exigida neste E dital 

(quando da utilização da Modalidade de Pregão Eletrônico) durante a 

licitação ou contratação. 

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contratação, causando 

prejuízo a ,\ cl ministraçào ou demonstrando ofensa ao o rdenamento jurídico, 
ao regramenro do edital, aos licitantes, à ,\dministração e à sociedade. 

X\' - Cometer fra ude fi scal du rante a licitação o u contra tação. 

XV I- Não recompor níveis de serviços acordados, guando esgotados os 

sancionamentos próprios, regulares e increntes aos monitoram entos técnico­
operacional e administrativo do gerenciamento contratual . 

XV II - Deixar de executar gualguer obrigação pactuaçla. ou prevista em lei e 
no edi tal da presente licitação, em gue não se co.mi.ne .ou'tra penal.idade. 

XV lll - N ão celebrar contrato , cm convocação deutro dotpr~zo de validade 
de proposta. .::.ii-

XIX- lncxecução total, previsto na l :Ci 8666/ 93 e Lei 10:520/ 2002. 

21. Multa de, no mínimo, 10% (dez po r cento) cio valor 

do contrato / no ta de empenh o/ val or total estimado para 

o item ou lote. 

26. Impedimento de licitar pelo período de , no mínimo, 
2 (dois) anos. 

27. Multa de, no mínimo, 10% (dez por Cl'.n to) do v,1lo r 

do contrato / nota de empenho. 

30. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
31. M ul ta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valo r 
do contrato / nota de empenho. 

32. Comun icar ao Ministério Público Federal e ou 

Estadual. 

27. Impedimento de licitar com a P. M.A.S pelo período 
de, no mínimo, 1 (um) ano. 

,:ª· Impedimento de licitar com a l'.M.A.S por, no 
mínimo, 2 (dois) anos. 

29' llmpedimento de Licitar com o município de Alto 

Santo por, no mínimo, 1 ({1rli3/"ilno. 

34. Impedimento de licitar com a P.M.A.S por, no 
mínin}o, 2 (dois) anos. 

35 . Muita de, no mínimo, 20% (vin te por cento) sobrl' o 

valor '.iW êontrato / no ta de empenh o ou valo r da parecia. 

· · , 36. lrtipedimertto de licitar com a P.l\L \ .S por. n o 

XX- 1 nexecuçàn parcial do ob jeto preyisto na 't.,ei 866i//93'°e tel 1"~~() i~002,, -.fll
3
.
7
~ol,J (d~) ano._, . 

100
,
1 

( I ) b 
· ,JF. : 1u u ta e, no m.1rumo, 1 0 e cz po r cento so re o 

. v'J.o ',çor,respondente a pjlr!e não executada. 

XX 1- Denegri r ou caluniar equipes téccica e do prc~ ; ~ n 
que integram os processos da P.~AS, em raião de,ciením~l,1$ 
de direcionamento de certame, sém à.aprese~~aç}Ío de P{~~as 
a apresentação de provas infundadas, ~ p.roc_esso adírll:Qistra 

XXII - Cometer fraude fiscal no recolhimento de " 

XX ll 1- Demonstrar nã?· ,pos}uir,i i~oncidà_~-~­
Administração em ví,rtude de ato11;iliçitos pr'aticãtfo 

XXJV- Frustrar ,ou fraudár, medJ:ll,ot.e ajuste, cô · 
exp_e<liente, o caráter competitiv~·d t proced~en 

··. 

,XXV- Impedir, perturbár ou f-taud ar 
' procedimento licitató rio público. 

i 
XXVT- Criar, de modo fra udulento ou irregulár, pessoa jurídica para 
participar de li citação púb lica ou celebrar contrato admínistrativo; 

X)(Vll- Manipular ou fraudar o cguilibrio econômico- financeiro dos 
contratos celebrados 
com a administração pública 

p,ç.dio:iento de licitar com a Administração Pública 
·tlldual. :l\!ItÍnicipal , pelo peiíodo de 5 (cinco) 

ade 

turamcnto bruto do último 
. ' · sta~raçiio . do processo 

! 

. ária da p~cisão condenatória. 

', fatura.mento bruto do último 
a ini,'1:itUfação do p.rocesso 

Publi.1=,'l~O el;{ traordinária da decisão condenatúria. 

Multà de até 20% do faturamento bruto do último 
cxeccício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. •""(; 

46. Publicação extraordinária da decisão condcnatr'>ria. 

47. Mult~ de até 20% do faturamento bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do proccs~o 
administrativo. 

48. Publicação extraordinária da decisão condenató ria. 

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não com~ nicados tempestivamente e indevidamente 
fundam entados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P'.M.A.S que dever~ examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela P.M.A.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
9.3. Na hipó tese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P .M.A.S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste E dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
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Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7º da Lei nº 
10.250/2002. 
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.M.A.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste E dital. 
9.5 . O licitante/ contratado será informado gue está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
9.5 .1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Co_ntratante, no prazo m~ximo de 10 (dez)4i~s, a contar ~a data _do 
recebunento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, guando for o caso, 111scr1tas na D1v1da Ativa 
e cobradas judicialmente. 
9.7. As sanções agui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prej uízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕE~ DO CONTRA,TANTE 
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA á;través da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
10.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cum~ento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, co~soante estabelece a Lei 
Federal n.Q 8.666/1993 e suas alte,tações.< ... 1 ..,,. •.' '• "t 
10.3. Fiscalizar o objeto desteJoritr~t~ ·,íl'. · :11-és'ipe· fo'ii'. ;unidade con[ipétehte, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CON:RA :ADA:~ q,;f;~t_ ,. l 'oú:j~~~1t:ar~ de Íf:1 . to .... ,· ~-~ 'J, . 
10.4. Notificar a CONfR.AfADA, de_.,q ._ gttl{ll1pl1Qe'.deco ,u.ç~o elo objeto contratual. 
10.5. Efetuar os pagamentos; d~~~o~:.à;.~ ,~ ·<i / , .;AJ:?,~J';?S ;OP . ,~~is-neste contrato. 
10.6. A plicar as penalidades prTstas em lei: é neste ~siAf,1\er\~~, •-'/'< -~~ " ' • 

10.7 . Exigir o cumprunento··deitodos os co-Tpt,.?.tni~s .,, ~u.tntdo's ·ij~la _Contr.ataqa, d~rdo com as clausulas 
contratuais e os termos de sua proposta. ·;T · 1 

· '• 

10.8. Notificar a Contratada, por es<Jcito,, s bt~ impe~eições, -fa ~ tgularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as m~di 9rr,etiva~ ri.ecess ' . 
10. 9. Exigir da Contratada, a quálquer te.t!n,po, , ,ó~um~hfa

1

ção' qbe '-t ,fot~ '<?:·c.orre.to e tempestivo pagamcn to de 
todos encargos previdenciários, tt.aball:Íistas, fiscais é c(!jme:tciais deco.trente$ da execução deste Contrato. 
10.10. R:ceber o objeto do co~trato,_~tr~vés do Seto~;+:fSI>ºnsáv~h,fr seu·-aGompanhame1;1t,o e fiscalização, cm 
conformtdade com o art. 73, II, da Lei nº 8:666/ 93. · v·•· ',,,,.. '.; ,, - ,) 

cLAu~utA DÉCIMA PRIMEIRA - oBRidAçôii~:,nA éo~lRATADA "' · ..... 
H.1-Entregar os produtos objeto do Gontrato de cortfo;rmidade torti ,

1
lt,=ºndições e·prazos estabelecidos neste 

Edital, no Termo Contratual e na propós ta vencedora do certame; 
11 .2- Manter durante toda a duração db c<;>nttato, em compati~iliqaàe com as-• obrigas:ões as~umidas, todas as 
condições de habilitação e gualificação,exigidas riaijcita,ção; ' ; .. '.}, . 

,. ,· ~ o;· . •~- • ,):',,¼;>~'!. ',.► t 

11.3- Providenciar a imediata correção das deficiencias e/ ou irregwaridades apontadas pela Contratante; 
11.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou._ terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ~:1 prepostos envol~idos na entrega do,~eto contratual. 
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais , transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos gue venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo guando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em gue serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e guatro) horas. 
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual __ gue comprovada~~nte apresente co~ões de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
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11.8 - Providenciar a substituição de qualquer pro fissional envolvido na execução do objeto contratual cu,a 
conduta considerada pela fiscalização da CONTilATANTE. 
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
11.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ ou 
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 

substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
11.11 - A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e, que a mesma 
seja resistente, confeccionada em material plástico com visibilidade externa de alta resistência. 
11.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas ~<:nicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
11.14 - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediàtG-ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA i DÁ"S'"Nq~ ANTICORRUPÇÃO 
12.1 - As partes declaram, neste ato, que 2onhfcerp. ê entendem os termos da Lei nº 12.846/2013 (lei an ticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que ha exbcução do instnunento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: .. ·:] '· 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; t. i · •"!f,... 

II - Criar, de modo fraudulent~ ·ou ~i;e~~ªl/P!e,~1º ~ i½~ d\ca para celeb.rr,r? presen~e c?n_trato; 
III - Obter vantagem ou behefictQ .. 1nâev1dof : de m.o:do fraudu · ,.. -~~ mocijficaçoes ou prorrogações do 
instrumento convocatório, sem ,autqr;i.zá~o• ;~~ Jtj./)io ato · e.oh ·;f6.ti~ çla,~iil_citação ou nos respectirns 
mstrumentos contraturus· · . · · ;_ f ·· ! • · "·*" ., · . , 
IV - Manipular ou fraud;r o '. equilibrio ;e~onq~c~~fin~c~!!o do pres;~~;,e:E.t~jato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o ·prestnté ç~ntrâtol i~~irn ;~o~~~j-e~~ quai~:quer ações ou omissões que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, rios tbrmos' c:4,t;) ;,ei··n '\~2,~6/2013, do Decreto nº 8.420/ 2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáv:~s; .. ~rida ~ili tião r~làcionadas cóm o preséf.Re contrato. 

' ·, , ·-i- :- }",.,... .. ;.''t" ' : . . 

CLÁUSULA:DÉCIMA TÊR~ EIR,Ai~ .P"" ·1!:~~\l~~-J. ) '-, ~ 
13.1. A inexecução total ou pareiál dó,cofltt os.é'jaiâíi~t:esci§ãó, ·as. prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21/06/93; • ., 
13.1.1. A Rescisão de contra!º pode~á ser: ,1,., · -=:: .. · :, 
a) Determinada por ato uni!a.teral e escrito \1a' conttát:1,V,:f~, pos cà' o , _umeradbs nos:incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da lei ~.666 / 93, notjticando-se a cqµtratada com'• ~tê~~i1;1I~, ~a de ,_,30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 1'09, "I", letra "e", da :mesrµa lei; • •··1, \', · . •. · ·' , · · ·ir,:~ 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conve'niência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o e~tabelêcµnento no § 1 ° do ~t1,,79 fia Lei 8.6~6/93; c) Judicial, nos termos 

.- ,, "" t . '?-. • 

da legislação vigente. . .. ' , , ·l ,. . ef ,. .. ,;,,. ·· ~ 
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivadÔ's nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. . ,. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:- , · "!,· 

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de· cláusulas contratuais, e~pecificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e"pré~,fa comunicação à Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; ·•r• ..,. 
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g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrat o 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; , . 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vin te) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordéin interna ou gu~;ra ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatóno de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas -dêsmo~ili;;:ações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela sµspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no tnciso V do act. 27, sem prej_uíz,o das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, 'ic caso de res,f;;isão administrativa prevista no are. 77 desta 
Lei· ·. , rf./ 
q) A subcontratação total óu1iparcihl·,9-9.,~~-J ' .f ~; c~'rã ' o Fº;~atad~ .~~ outrem, a cessão ou 
transf:rência, total o u pa:ciaJ ~ ,p~~~9' ' ,. ( _ ::. on:wf ·

1
p.a~ _; ~~:$!corporação, que implique 

v10laçao da Lei de L1c1taçoes. •ou pte)l:(Q1. · ç ao do-· tf. A,, ~ f. , 
'.•,, · '.f• -~·.,.:a,;,,: ,;-,, . t'- t f/;rt1Jh, 

,; . , ,. ftf· ~\-~\;, . · .. _ . . . \,; i~+: 
CLÁUSULA DÉCIMA QUART A ::..:oô 'po){:o' . ' .;;'. . r AL.:' ,; . 
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do-;~-1uni:-çípjà,d~.ÁL"f0 '.sAN~9.-,.ç~W[;_.adtrimir quaisquer dúvidas oriunda~ 
deste Contrato não passíveis de solução pela~ aclm.i4ist:fíi_tiv:'/:; ' reÍ1µ &i~ndo as partes a qualquer outro por mais 

., , -1 ~-
privilegiado que seja ou venha a ser. . " .. t~ ; . . · ·• ·. , -1~ 

, '- "~ , -:-r~ ·•. ,. i, , 

E assim, por.estarem ju~tbs •tf a<íordes, apósdÍdti e.)mga&·eonf;~eJJ :;pmtes assinám ·o ptesente instrumento, em 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeítoi. '., ,, ' ~;'; · _1·._ . • ,. , 

. ~i~ 

Alto Santo - Ce, __ de --'--------•• <le 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CPFN.º -------------

2 ---------------------
CPFN.º __________ _ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

A empresa _____________ , inscrita no CNPJ n.º ________ , com 
sede _____________ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do E dital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico­
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a 
CNDT. , ,'-< 

... " .. 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

A empresa _________________ inscrita no CNPJ n.º 

________ , com sede----'----<----------' declara, sob as penas da Lei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditiv~s _ para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigat~tied~de de ded~rar ocorrência postenores. '. 'l ~-u t ~ 

9 • 

(assina ... . • ánte) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

A empresa CNPJ n.º 
______________ , com sede à _____ ___________ declara, em 

atendimento ao previsto no edital do PREGÃO ELETRÔNICO N .º 
________ , que não possui em seu quadro de pessoal empre . ado menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho no turno, perigoso ou insalubre e de 16 (d~zesseis) anos em 
qualquer trabalho . 

_____ ... ____ de 20_. 

( a~si.na tura e id~.o..:çiij ~ ' a) 
' • 't 

,, 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14 
( quatorze) anos, deverá declarar essa condição. , ,,. 

.,,. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

A empresa __________ , CNPJ n. 0 
--------..---,;;.,.----, com sede 

______________ _ , ·Declaro (amos) para todos os 'fins de direito , 
especificamente para participação de.licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o regime de microempresa çrn emp.r~sa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de de~embro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e-Lei C0mplementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 
2016. ' 

'>-, 

, lt . 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

PREGÃO ELETRÔNICO N º --------------

E u, _______________ portador(a) do RG nº 

e CPF nº --------,-.--' residente e domiciliado(a) à ,,_, 

_________ , ocupante do cargo de ---,,.---------' da empresa 
___________ , inscrita ccim o CNPJ nº '~" , com 
sede à . _declaro para i os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatícío~dê'.~enhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
Alto Santo. · , .. 

(Assiµafui:a 1 rióme 
, ,_,. 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o càll ,.,. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Eu, ________________ , portador(a) do RG nº , como 
representante devidamente constituído da empresa ________________ , inscrita com 
o CNPJ nº _____________ , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de mancu a 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer, outro participante potencial ou de fato do 
Pregão E letrônico de nº ________ , por qualquer meip·,,ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a p~oposta elaborada para participar do Pregão E letrônico de nº 
________ , não foi inforrnad,a, discuti<Ja Ôu'fecebida de q11,alquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº - ' 1 , · .. . :' ;p<:>r,qu_algJJ.er me~o ou por qualquer pessoa; 

(e) que não tentou, por q~tl~~~;~~<Í~:~!Ju~r p s~ ,, JâiÍJ,dt~,cisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fáto do í>tegã6·:~te'trôpf,~b,,:'. "' "; · ... :~ - , quanto a participar ou 
não da referida licitação; •':!. : . • ~i:~r .,/ ct;,,, -,.. • • ,,... 

A ~ .;""\.~.. _.,,,,,·; ~\~ : 
• •'- i,. 

(d) que o conteúdo à~ '. proposta ·'_apres;ef).~alíl para ' i~fti~~Rli,r · ;.clo ;Pregão Eletrônico de nº 
________ , não será, no todo óiJ. .~~~p:att~; direar' ou m;h-etamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participa11te poteneial;ôu de fato do Pregãi~~(~trônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação ~o objeto da ref~rid~ ,lieita:çãô; • . ,•fii'·t· tts.~-

. • . . • . ;• .,.,_ •·· , 1-· ·t -~!f:>.;i -~·<, . ,, 

(e) que o conteúdo_ d~ _yroposta apresentada,; ;,l?.ªra pa~ci~ar _do Pr~ Eletrônico _de nº 
. - , nao foi;- no todo oµ em. pat'.te;~direta ou _indiretamente, í.íitó"'r:tnado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante : de · 1, • • • , •ti'; (Ótgã~ licitante) .antes da abertura 
oficial das propostas; e, • <4, ;,. 1 

• •• ' • 

't ,ti J.~ >i ~. tf~t, ;,~, I . ' ·~ 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaraç~o e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la.-, .. ,, ··: '· , · 1 i t" . ~~•'"í%._ W ~: .4' "$ , : ·•. 

' · , ' /f''' ,, ,"-> 1{-'i',1:#: tJ ); }. . 4 , • ""' 

J 4; -~ :. :;.~ .,,., ,l t:?-

______ , __ ·- de _________ de 20_··:,. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de, Identidade do Declarante) 
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